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Tribunal Pleno 

  

Diretoria da Secretaria do Pleno 

  

 

INTIMAÇÃO 

 

INTIMAÇÃO N. 10635/2026 – DECISÃO EM 

CONSULTA 

 

Nos termos do disposto no art. 245, § 2º, I da 

Resolução n. 24/2023 - Regimento Interno do 

TCEMG, fica intimado o consulente abaixo nominado 

quanto à decisão proferida pelo Exmo. Sr. Conselheiro 

Relator, pelo não conhecimento da Consulta: 

 

Relator: Cons. em exercício Hamilton Coelho 

Processo n. 1210745, Consulta 

Parte(s): Fábio José de Oliveira, Prefeito Municipal de 

Nova Serrana. 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

INTIMAÇÃO N. 10763/2026 - DESPACHO DO 

RELATOR 

 

Nos termos do disposto no art. 245, §2º, I da 

Resolução n. 24/2023 - Regimento Interno do 

TCEMG, fica intimado o interessado e seu procurador 

abaixo nominados quanto ao teor do despacho do Ex.
mo 

Sr. Conselheiro Gilberto Diniz. 

 

Processo n. 1210629 – Denúncia 

Interessado: Associação de Empresas de Engenharia e 

Limpeza Urbana do Brasil - Alubrás. 

Procurador(es): FLAVIO DIAS DE ABREU FILHO, 

OAB/DF 61406. 

Arquivos: DESPACHO 

 

  

  

Coordenadoria de Registro e Publicação 

de Acórdãos e Pareceres 

  

A publicação a seguir vale como intimação das partes 

e de seus procuradores, nos termos dos arts. 358 e 359 

da Resolução n. 24/2023 (RITCMG). 

 

Processo nº: 1156734 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Itapagipe 

Exercício: 2022 

Responsável: Ricardo Garcia da Silva 

Procuradores: Daniel Ricardo Davi Sousa, OAB/MG 

94.229; Débora Rodrigues Barbosa da Silva, OAB/MG 

138.955; Haiala Alberto Oliveira, OAB/MG 

98.420; Isabela Zanitti Teixeira Silva, OAB/MG 

208.763; Renata Soares Silva, OAB/MG 141.886  

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro em exercício Hamilton Coelho 

Sessão: 05/05/2026 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. CRÉDITOS 

ORÇAMENTÁRIOS E ADICIONAIS. ÍNDICES E 

LIMITES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS. 

ABERTURA DE CRÉDITOS ADICIONAIS SEM 

RECURSOS DISPONÍVEIS. PRINCÍPIOS DA 

RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. 

CRITÉRIOS DA MATERIALIDADE E DA 

RELEVÂNCIA. PARECER PRÉVIO. APROVAÇÃO 

DAS CONTAS. RECOMENDAÇÕES.  

Número 3707 • Belo Horizonte, sexta-feira, 29 de maio de 2026                                                                    

          

https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4600030
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4602477
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1156734
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4599649
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1. A apreciação das contas anuais compreende a gestão 

como um todo e não o exame de cada ato praticado 

pelo Prefeito no período.  

2. A teor do art. 43 da Lei n. 4.320/1964, a abertura de 

créditos adicionais sem recursos disponíveis para a sua 

realização é procedimento irregular.  

3. Aplicam-se, na análise das contas, os princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade, bem como os 

critérios de materialidade e relevância, insculpidos nas 

Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público – 

Nbasp e no art. 71 do Regimento Interno. 

 

Processo nº: 1147902 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Caldas 

Exercício: 2022 

Responsável: Aílton Pereira Goulart 

MPTC: Daniel de Carvalho Guimarães 

Relator: Conselheiro em exercício Hamilton Coelho 

Sessão: 05/05/2026 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. CRÉDITOS 

ORÇAMENTÁRIOS E ADICIONAIS. ÍNDICES E 

LIMITES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS. 

CRÉDITOS ADICIONAIS ABERTOS SEM 

RECURSOS. PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E 

DA PROPORCIONALIDADE. CRITÉRIOS DA 

MATERIALIDADE E DA RELEVÂNCIA. 

PARECER PRÉVIO. APROVAÇÃO DAS CONTAS. 

RECOMENDAÇÕES.  

1. A apreciação das contas anuais compreende a gestão 

como um todo e não o exame de cada ato praticado 

pelo Prefeito no período.  

2. A teor do art. 43 da Lei n. 4.320/1964, c/c o 

parágrafo único do art. 8º da Lei Complementar n. 

101/2000, a abertura de créditos adicionais sem 

recursos disponíveis é irregular.  

3. Aplicam-se na análise das contas os princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade, além dos 

critérios de materialidade e relevância, insculpidos nas 

Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público – 

Nbasp e no art. 71 do Regimento Interno. 

 

Processo nº: 1167872 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Pintópolis 

Exercício: 2023 

Responsável: Ley Lopes dos Santos 

MPTC: Daniel de Carvalho Guimarães 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

Sessão: 12/05/2026 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. CRÉDITOS 

ORÇAMENTÁRIOS E ADICIONAIS. REPASSE À 

CÂMARA MUNICIPAL. APLICAÇÃO DE 

RECURSOS RECEBIDOS DO FUNDEB. 

APLICAÇÃO DE RECURSOS NA MANUTENÇÃO 

E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO. 

APLICAÇÃO DE RECURSOS NAS AÇÕES E 

SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE. DESPESA 

COM PESSOAL. LIMITES DE ENDIVIDAMENTO. 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA E 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO. RELATÓRIO DE 

CONTROLE INTERNO. BALANÇO 

ORÇAMENTÁRIO. RECEITAS E DESPESAS. 

PARECER PRÉVIO PELA APROVAÇÃO DAS 

CONTAS. RECOMENDAÇÃO.  

1. Regularidade na abertura de créditos adicionais, 

artigos 42, 43 e 59 da Lei n. 4.320/64. Observância dos 

limites constitucionais de aplicação no Ensino, no 

FUNDEB, na Saúde, no repasse de recursos à Câmara 

Municipal, bem como dos limites legais de Gastos com 

Pessoal e de endividamento (Dívida consolidada 

líquida e Operações de crédito).  

2. Recomendações quanto à Lei Orçamentária Anual, à 

divergência de apuração de recursos de superávit 

financeiro entre demonstrativos do SICOM, ao 

relatório de controle interno, e ao balanço 

orçamentário.  

3. Emite-se parecer prévio pela aprovação das contas, 

nos termos do art. 45, I, da LC n. 102/2008 c/c o art. 

86, I, da Resolução n. 24/2023. 

 

Processo nº: 1167865 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Piau 

Exercício: 2023 

Responsável: Gilmar Aparecido Rezende de Castro 

Procuradores: Ulisses Comissário Sagioro, OAB/MG 

54.707; e Lucas Ferreira, OAB/MG 150.1591 

MPTC: Daniel de Carvalho Guimarães 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

Sessão: 12/05/2026 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. CRÉDITOS 

ORÇAMENTÁRIOS E ADICIONAIS. REPASSE À 

CÂMARA MUNICIPAL. APLICAÇÃO DE 

RECURSOS RECEBIDOS DO FUNDEB. 

APLICAÇÃO DE RECURSOS NA MANUTENÇÃO 

E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO. 

APLICAÇÃO DE RECURSOS NAS AÇÕES E 

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1147902
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4599676
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1167872
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4590461
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1167865
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4590460
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SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE. DESPESA 

COM PESSOAL. LIMITES DE ENDIVIDAMENTO. 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA E 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO. RELATÓRIO DE 

CONTROLE INTERNO. BALANÇO 

ORÇAMENTÁRIO. RECEITAS E DESPESAS. 

PARECER PRÉVIO PELA APROVAÇÃO DAS 

CONTAS. RECOMENDAÇÃO.  

1. Regularidade na abertura de créditos adicionais, 

artigos 42, 43 e 59 da Lei n. 4.320/64. Observância dos 

limites constitucionais de aplicação no Ensino, no 

FUNDEB, na Saúde, no repasse de recursos à Câmara 

Municipal, bem como dos limites legais de Gastos com 

Pessoal e endividamento (Dívida consolidada líquida e 

Operações de crédito).  

2. Recomendações quanto à Lei Orçamentária; e à 

divergência de apuração de recursos de superávit 

financeiro entre demonstrativos do SICOM.  

3. Emite-se parecer prévio pela aprovação das contas, 

nos termos do art. 45, I, da LC n. 102/2008 c/c o art. 

86, I, da Resolução n. 24/2023. 

 

Processo nº: 1148383 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Santa Bárbara 

do Monte Verde 

Exercício: 2022 

Responsável: Fábio Nogueira Machado 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

Sessão: 12/05/2026 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. CRÉDITOS 

ORÇAMENTÁRIOS E ADICIONAIS. REPASSE À 

CÂMARA MUNICIPAL. APLICAÇÃO DE 

RECURSOS NA MANUTENÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DO ENSINO. APLICAÇÃO 

DE RECURSOS RECEBIDOS DO FUNDEB. 

APLICAÇÃO DE RECURSOS NAS AÇÕES E 

SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE. DESPESA 

COM PESSOAL. LIMITES DE ENDIVIDAMENTO. 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA E 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO. RELATÓRIO DE 

CONTROLE INTERNO. PLANO NACIONAL DE 

EDUCAÇÃO. NÃO CUMPRIMENTO DAS METAS 

1A E 18. BALANÇO ORÇAMENTÁRIO. 

RECEITAS E DESPESAS. PARECER PRÉVIO 

PELA APROVAÇÃO DAS CONTAS COM 

RESSALVAS. RECOMENDAÇÃO.  

1. Regularidade na abertura de créditos adicionais, 

artigos 42 e 59 da Lei n. 4.320/64. Observância dos 

limites constitucionais de aplicação no Ensino, no 

FUNDEB e na Saúde, no repasse de recursos à Câmara 

Municipal, bem como dos limites legais de Gastos com 

Pessoal e endividamento (Dívida consolidada líquida e 

Operações de crédito).  

2. Abertura de créditos adicionais sem recursos 

disponíveis do excesso de arrecadação, contrariando o 

disposto no artigo 43 da Lei n. 4.320/64 c/c parágrafo 

único do artigo 8º da LC n. 101/2000. No entanto, não 

houve a efetiva execução das despesas, aplicando-se o 

princípio da equidade.  

3. Recomendações quanto à Lei Orçamentária e ao 

Balanço Orçamentário. 4. O não cumprimento das 

Metas 1A e 18 do Plano Nacional de Educação – PNE, 

estabelecidas na Lei Federal n. 13.005/2014, impõe a 

emissão de parecer prévio pela aprovação das contas, 

com ressalvas, nos termos do art. 45, II, da LC n. 

102/2008 c/c o art. 86, II, da Resolução n. 24/2023. 

 

Processo nº: 1120972 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Tapiraí 

Exercício: 2021 

Responsável: Vanderlei Cassiano de Resende 

MPTC: Daniel de Carvalho Guimarães 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

Sessão: 12/05/2026 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. CRÉDITOS 

ORÇAMENTÁRIOS E ADICIONAIS. REPASSE À 

CÂMARA MUNICIPAL. APLICAÇÃO DE 

RECURSOS NA MANUTENÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DO ENSINO. APLICAÇÃO 

DE RECURSOS NAS AÇÕES E SERVIÇOS 

PÚBLICOS DE SAÚDE. DESPESA COM 

PESSOAL. LIMITES DE ENDIVIDAMENTO. 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA E 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO. RELATÓRIO DE 

CONTROLE INTERNO. PLANO NACIONAL DE 

EDUCAÇÃO. ÍNDICE DE EFETIVIDADE DA 

GESTÃO MUNICIPAL. PRINCÍPIO DA 

INSIGNIFICÂNCIA. PARECER PRÉVIO PELA 

APROVAÇÃO DAS CONTAS. RECOMENDAÇÃO.  

1. Regularidade na abertura de créditos adicionais, 

artigo 42 da Lei n. 4.320/64. Observância dos limites 

constitucionais de aplicação no Ensino, na Saúde, no 

repasse de recursos à Câmara Municipal, bem como 

dos limites legais de Gastos com Pessoal e 

endividamento (Dívida consolidada líquida e 

Operações de crédito).  

2. Abertura de créditos adicionais sem recursos 

disponíveis em percentual ínfimo, artigo 43 da Lei n. 

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1148383
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4590430
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1120972
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4590423
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4.320/64, aplicando-se os princípios da insignificância, 

da razoabilidade e da proporcionalidade.  

3. Despesas empenhadas além dos créditos concedidos 

pelo Poder Executivo em percentual ínfimo, art. 59 da 

Lei n. 4.320/64, aplicando-se os princípios da 

insignificância, da razoabilidade e da 

proporcionalidade. A irregularidade relativa ao Poder 

Legislativo poderá ser apurada em ação própria de 

fiscalização.  

4. Recomendações quanto à Lei Orçamentária Anual; à 

divergência de apuração de recursos do superávit 

financeiro entre demonstrativos do SICOM; ao repasse 

financeiro à Câmara Municipal; ao Controle Interno; 

às metas do Plano Nacional de Educação – PNE; e ao 

Índice de Efetividade da Gestão Municipal – IEGM.  

5. Emite-se parecer prévio pela aprovação das contas, 

nos termos do art. 45, I, da LC n. 102/2008 c/c o art. 

86, I, da Resolução n. 24/2023. 

 

Processo nº: 1120637 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Luz 

Exercício: 2021 

Responsável: Agostinho Carlos Oliveira 

Procurador: Róbison Carlos Miranda Pereira, 

OAB/MG 112.445 

MPTC: Cristina Andrade Melo 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

Sessão: 12/05/2026 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. CRÉDITOS 

ORÇAMENTÁRIOS E ADICIONAIS. REPASSE À 

CÂMARA MUNICIPAL. APLICAÇÃO DE 

RECURSOS NA MANUTENÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DO ENSINO. APLICAÇÃO 

DE RECURSOS NAS AÇÕES E SERVIÇOS 

PÚBLICOS DE SAÚDE. DESPESA COM 

PESSOAL. LIMITES DE ENDIVIDAMENTO. 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA E 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO. RELATÓRIO DE 

CONTROLE INTERNO. PLANO NACIONAL DE 

EDUCAÇÃO. ÍNDICE DE EFETIVIDADE DA 

GESTÃO MUNICIPAL. PRINCÍPIO DA 

INSIGNIFICÂNCIA. PARECER PRÉVIO PELA 

APROVAÇÃO DAS CONTAS. RECOMENDAÇÃO.  

1. Regularidade na abertura de créditos adicionais, 

artigos 42 e 59 da Lei n. 4.320/64. Observância dos 

limites constitucionais de aplicação no Ensino, na 

Saúde, no repasse de recursos à Câmara Municipal, 

bem como dos limites legais de Gastos com Pessoal e 

endividamento (Dívida consolidada líquida e 

Operações de crédito).  

2. Abertura de créditos adicionais sem recursos 

disponíveis do excesso de arrecadação e do superávit 

financeiro do exercício anterior em percentuais 

ínfimos, art. 43 da Lei n. 4.320/64, aplicando-se os 

princípios da insignificância, da razoabilidade e da 

proporcionalidade.  

3. Recomendações quanto à realização de realocações 

orçamentárias autorizadas por meio de leis 

orçamentárias (PPA, LDO ou LOA). Orientações 

constantes na Decisão Normativa TCEMG n. 2/2023.  

4. Recomendações quanto à Lei Orçamentária Anual; 

às alterações orçamentárias; ao repasse financeiro à 

Câmara Municipal; às metas do Plano Nacional de 

Educação – PNE e ao Índice de Efetividade da Gestão 

Municipal – IEGM.  

5. Emite-se parecer prévio pela aprovação das contas, 

nos termos do art. 45, I, da LC n. 102/2008 c/c o art. 

86, I, da Resolução n. 24/2023. 

 

Processo nº: 1210509 

Natureza: DENÚNCIA 

Denunciantes: Felipe de Moraes Dytz, Rafael 

Carvalho Neves dos Santos, OAB/PR 66.939 

Denunciado: CIMI – Consórcio Intermunicipal dos 

Municípios Inovadores – São Brás do Suaçuí 

Interessados: Geraldino Pacheco Oliveira Filho e 

Ryncon Gabriel da Silva Flores  

Apenso: Denúncia n. 1210537 

Relator: Conselheiro Substituto Telmo Passareli 

Prolator do voto vencedor: Conselheiro em exercício 

Licurgo Mourão 

Sessão: 19/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: DENÚNCIA. PROCESSO 

ADMINISTRATIVO. PREGÃO ELETRÔNICO. 

LICITAÇÃO REVOGADA. PERDA DE OBJETO. 

EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO 

DE MÉRITO. RECOMENDAÇÃO.  

O desfazimento de licitação objeto de análise por este 

Tribunal em sede de processo de controle impõe a 

extinção do feito, sem julgamento de mérito, com o 

consequente arquivamento dos autos, nos termos do 

art. 71, § 3º, da Lei Orgânica, e art. 258, III, do 

Regimento Interno. 

 

Processo nº: 1208132 

Natureza: DENÚNCIA 

Denunciante: Prime Consultoria e Assessoria 

Empresarial Ltda., representada por João Márcio 

Oliveira Ferreira 

Denunciada: Prefeitura Municipal de Conceição das 

Alagoas 

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1120637
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4590417
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1210509
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4598011
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1208132
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Interessados: Célson Pires de Oliveira e Nélio 

Ricardo de Oliveira 

Procuradores: Ângela Cristina Pupim Lima, 

OAB/MG 208.912; Angelina Silva de Oliveira, 

OAB/MG 160.956; Bárbara Lorraine Maciel, 

OAB/MG 194.394; Daniel Ricardo Davi Sousa, 

OAB/MG 94.229; Dione Aparecida Alves dos Santos 

Vieira, OAB/MG 214.290; Gabriela Resende Santos 

Souza, OAB/MG 169.526; Guilherme Rodrigues da 

Silva, OAB/MG 234.488; Guilherme Stylianoudakis 

de Carvalho, OAB/MG 165.569; Haiala Alberto 

Oliveira, OAB/MG 98.420; Íris Cristina Fernandes 

Vieira, OAB/MG 140.037; Isabela Tavares 

Abdulmassih, OAB/MG 215.211; Isabela Zanitti 

Teixeira Silva, OAB/MG 208.763; Isaías Machado da 

Silva, OAB/MG 36.901; Izabella Ferreira Ramos de 

Lima, OAB/MG 223.335; Jean Carlos Viola, OAB/SP 

364.741; José Custódio de Moura Neto, OAB/MG 

160.084; Juliana Carneiro Castro, OAB/MG 125.343; 

Laila Soares Reis, OAB/MG 93.429; Lucas Candeloro 

de Faria, OAB/MG 58.380E; Luíza do Carmo de 

Freitas, OAB/MG 244.863; Magale Lemos Paim 

Nogueira, OAB/MG 242.352; Marcela Canedo Tomé, 

OAB/MG 238.261; Maria Eugênia Prudente 

Gonçalves, OAB/MG 145.626; Matheus Ribeiro 

Lopes, OAB/MG 202.504; Natália Machado Diniz, 

OAB/MG 219.651; Natália Vieira Silva, OAB/MG 

174.230; Noely Fernanda Rodrigues, OAB/SP 

424.662; Paula Fernandes Moreira, OAB/MG 154.392; 

Renato Lopes, OAB/SP 406.595; Roberta Catarina 

Giacomo, OAB/MG 120.513; Roberto Domingues 

Alves, OAB/SP 453.639; Samantha Correia Martins, 

OAB/MG 236.019; Sara Nunes Gonçalves, OAB/MG 

212.544; Tainara Martins de Morais, OAB/MG 

224.952; Vinícius Eduardo Baldan Negro, OAB/SP 

450.936; Yhanka Soares de Oliveira Domingos, 

OAB/MG 246.506 

Relator: Conselheiro Substituto Telmo Passareli 

Sessão: 12/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: DENÚNCIA. PROCESSO 

ADMINISTRATIVO. PREGÃO ELETRÔNICO. 

LICITAÇÃO ANULADA. PERDA DE OBJETO. 

EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO 

DE MÉRITO. RECOMENDAÇÃO.  

O desfazimento de licitação objeto de análise por este 

Tribunal em sede de processo de controle impõe a 

extinção do feito, sem julgamento de mérito, com o 

consequente arquivamento dos autos, nos termos do 

art. 71, § 3º, da Lei Orgânica e do art. 258, III, do 

Regimento Interno. 

 

Processo nº: 1207881 

Natureza: DENÚNCIA 

Denunciante: Link Card Administradora de 

Benefícios Eireli Ltda., representada por João Márcio 

Oliveira Ferreira 

Denunciada: Secretaria de Estado de Justiça e 

Segurança Pública – SEJUSP 

Partes: Gleiber Gomes de Oliveira, Rogério Greco 

Procuradores: Renata Couto Silva de Faria, 

OAB/MG 83.743; Arthur Pereira de Mattos Paixão 

Filho, OAB/MG 50.684; Mário Eduardo Guimarães 

Nepomuceno Júnior, OAB/MG 102.604; João Vítor 

Leitão Baeta Neves, OAB/SP 467.743; Leonardo 

Augusto Gomes Fernandes, OAB/SP 439.290; Lucas 

Henrique Salveti, OAB/SP 368.242; Márcio Diniz dos 

Santos, OAB/SP 455.008; Fernando Romão dos Reis 

Santos, OAB/SP 539.531 

MPTC: Elke Andrade Soares de Moura 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

Sessão: 12/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: DENÚNCIA. ORGANIZAÇÃO SOCIAL. 

CONTRATO DE GESTÃO. LEI ESTADUAL N. 

23.081/2018. ATO CONVOCATÓRIO. 

CONCORRÊNCIA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE FORNECIMENTO, GESTÃO E 

OPERACIONALIZAÇÃO DE CARTÕES DE 

CRÉDITO PRÉ-PAGOS. AUSÊNCIA DE 

PROPOSTAS VÁLIDAS. LICITAÇÃO 

FRACASSADA. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM 

RESOLUÇÃO DE MÉRITO. ARQUIVAMENTO.  

Comprovado que o procedimento licitatório foi 

declarado fracassado, opera-se a perda de objeto da 

denúncia, impondo-se a extinção do processo sem 

resolução de mérito e o arquivamento dos autos, nos 

termos do art. 71, § 3°, Lei Complementar n. 

102/2008. 

 

Processo nº: 1199901 

Natureza: DENÚNCIA 

Denunciante: Cooperativa de Serviços e Transporte e 

Logística – Viacoop 

Denunciado: Consórcio Intermunicipal 

Multifinalitário dos Mineiros – Conminas 

Responsáveis: Júlio Fontoura de Moraes Júnior, 

Edmar Campos Valadares Moreira 

Procuradores: Acácio Wilde Emílio dos Santos, 

OAB/MG 81.810; Jorge Washington Cançado Neto, 

OAB/MG 109.208; João Augusto de Pádua Cardoso, 

OAB/MG 154.351; Cíntia Lima Gasparino, OAB/MG 

172.595; João Pedro de Lima e Silva, OAB/MG 

219.547 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

Sessão: 19/05/2026 

https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4592279
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1207881
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4590666
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1199901
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Inteiro Teor 

EMENTA: DENÚNCIA. LICITAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO. REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE VEÍCULOS. 

ANULAÇÃO. PERDA DE OBJETO. DECISÃO 

TERMINATIVA. AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO 

DE CONSTITUIÇÃO E DE DESENVOLVIMENTO 

VÁLIDO E REGULAR DO PROCESSO. 

DETERMINAÇÃO. ARQUIVAMENTO.  

O ato de anulação do certame licitatório por autoridade 

competente, devidamente publicado e fundado na 

autotutela administrativa, pode acarretar a perda 

superveniente de objeto da denúncia que apontou 

irregularidades na licitação e ensejar, nessa 

perspectiva, a extinção do processo sem resolução de 

mérito. 

 

Processo nº: 1189190 

Natureza: DENÚNCIA 

Denunciante: Mar de Minas Cooperativa de 

Transportes 

Denunciado: Consórcio Público Intermunicipal 

Multifinalitário da Microrregião do Circuito das Águas 

– Cimag 

Responsável: Luiz Fernando Noronha Pereira 

Procuradores: Pedro Henrique Godinho da Silva, 

OAB/MG 126.013, Felício de Mesquita Carneiro, 

OAB/MG 66.651 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

Sessão: 19/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: DENÚNCIA. LICITAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO. LOCAÇÃO DE MAQUINÁRIOS E 

VEÍCULOS AUTOMOTIVOS LEVES E PESADOS, 

COM QUILOMETRAGEM LIVRE E SEGURO 

TOTAL SEM FRANQUIA, PARA ATENDIMENTO 

ÀS NECESSIDADES DOS MUNICÍPIOS 

CONSORCIADOS. REVOGAÇÃO. PERDA DE 

OBJETO. DECISÃO TERMINATIVA. AUSÊNCIA 

DE PRESSUPOSTO DE DESENVOLVIMENTO 

VÁLIDO E REGULAR DO PROCESSO. 

RECOMENDAÇÃO. DETERMINAÇÃO. 

ARQUIVAMENTO.  

O ato de revogação do certame licitatório por 

autoridade competente, devidamente publicado e 

fundado na autotutela administrativa, pode acarretar a 

perda superveniente de objeto da denúncia que 

apontou irregularidade na licitação e ensejar, nessa 

perspectiva, a extinção do processo sem resolução de 

mérito. 

 

Processo nº: 1207884 

Natureza: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Embargante: Ministério Público junto ao Tribunal 

Órgão: Prefeitura Municipal de Ponte Nova 

Processo principal: Representação n. 1192470 

Relator: Conselheiro Gilberto Diniz 

Sessão: 28/04/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

DECISÃO CAMERAL. REPRESENTAÇÃO. 

ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. RECURSO SERÔDIO. 

NÃO CONHECIMENTO.  

1. O prazo para oposição de embargos de declaração é 

de cinco dias úteis para qualquer parte que pretenda 

corrigir obscuridade, omissão, erro material ou 

contradição em decisão monocrática ou colegiada 

prolatada no âmbito desta Casa de Contas, conforme 

estabelecido na Lei Complementar n. 102, de 2008, e 

na Resolução n. 24, de 2023, não havendo, nesses 

diplomas, qualquer regra que estipule prazo em dobro 

para o Ministério Público junto ao Tribunal apresentar 

recursos.  

2. O disposto no Código de Processo Civil (CPC), em 

relação a prazos recursais, somente poderá ser aplicado 

de forma supletiva ou subsidiária no âmbito deste 

Tribunal de Contas, em caso de incompletude ou de 

lacuna ou de antinomia na Lei Complementar n. 102, 

de 2008, e na Resolução n. 24, de 2023, que institui o 

Regimento Interno deste Tribunal, de forma a 

estabelecer integração de normas, como, a propósito, 

está expressamente previsto no art. 15 do CPC.  

3. Não há, no que tange à duração do prazo concedido 

às partes para manifestação nos processos que 

tramitam neste Tribunal, qualquer omissão a ser 

suprida, complemento a ser feito ou antinomia a ser 

resolvida por aplicação supletiva ou subsidiária do 

CPC.  

4. O termo inicial do prazo recursal era 29/1/2026 e o 

termo final 4/2/2026, sendo que a petição dos 

embargos de declaração em exame foi protocolizada 

no Tribunal somente em 11/2/2026, portanto, depois 

de vencido o prazo regimental. 

 

Processo nº: 1167011 

Natureza: REPRESENTAÇÃO 

Representante: Ministério Público de Contas do 

Estado de Minas Gerais 

Representado: Município de União de Minas 

Responsáveis: Geová Tomaz de Almeida, Rosimar 

Cristina Teixeira Lopes, Wélton Machado de Queiroz, 

Rosimar Cristina Teixeira Lopes 

Procuradores: Ângela Cristina Pupim Lima, 

OAB/MG 208.912; Angelina Silva de Oliveira, 

OAB/MG 160.956; Ânderson de Castro e Cordeiro 

OAB/MG 145.820; Bruna Tamiris Freire da Silva 

https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4593414
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1189190
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4593367
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1207884
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4580473
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1167011
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Campos, OAB/MG 199.517; Daniel Ricardo Davi 

Sousa, OAB/MG 94.229; Daniely Souza Abreu, 

OAB/MG 191.368; Gabriela Resende Santos Souza, 

OAB/MG 169.526; Guilherme Stylianoudakis de 

Carvalho, OAB/MG 165.569; Gustavo Brito Rabelo, 

OAB/MG 204.336; Gustavo Fernandes Mota Borba, 

OAB/MG 190.137; Haiala Alberto Oliveira, OAB/MG 

98.420; Izabela Zanitti Teixeira Silva – OAB/MG 

208.763; Ígor Geraldo Magalhães Moreira, OAB/MG 

186.420; Íris Cristina Fernandes Vieira, OAB/MG 

140.037; José Custódio de Moura Neto, OAB/MG 

160.084; Laila Soares Reis, OAB/MG 93.429; Maria 

Eugênia Prudente Gonçalves, OAB/MG 145.626; 

Matheus Ribeiro Lopes, OAB/MG 202.504; Paula 

Fernandes Moreira, OAB/MG 154.392; Renata Soares 

Silva, OAB/MG 141.886; Roberta Catarina Giacomo, 

OAB/MG 120.513; Víctor Gomes Ribeiro, OAB/MG 

164.557; Izabella Ferreira Ramos de Lima, OAB/MG 

n. 223.335; Juliana Carneiro Castro, OAB/MG 

125.343; Dione Aparecida Alves dos Santos Vieira, 

OAB/MG n. 214.290; Tainara Martins de Morais, 

OAB/MG 224.952; Isabela Tavares Abdulmassih, 

OAB/MG n. 215.211; Magale Lemos Paim Nogueira, 

OAB/MG 242.352; Bárbara Lorraine Maciel, 

OAB/MG 194.394; Guilherme Rodrigues da Silva, 

OAB/MG 234.488; Luíza do Carmo de Freitas, 

OAB/MG 244.863; Sara Nunes Gonçalves, OAB/MG 

212.544, Éryka Monielly Gonçalves dos Santos, 

OAB/ES 36.901; Yhanka Soares de Oliveira 

Domingos, OAB/MG 246.506; Lucas Candeloro de 

Faria OAB/MG 58.380-E  

MPTC: Glaydson Santo Soprani Massaria 

Relator: Conselheiro em exercício Adonias Monteiro 

Sessão: 19/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: REPRESENTAÇÃO. DESPESA COM 

PESSOAL. PREFEITURA MUNICIPAL. HORAS 

EXTRAS. PRESTAÇÃO HABITUAL E CONTÍNUA. 

AUSÊNCIA DE ACORDO INDIVIDUAL ESCRITO. 

VIOLAÇÃO DO ART. 59 DA CLT. 

PROCEDÊNCIA. LABOR AOS DOMINGOS SEM 

CONCESSÃO DE DESCANSO COMPENSATÓRIO. 

INOBSERVÂNCIA DO ART. 7º, XV, DA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 

PROCEDÊNCIA. MULTA. RECOMENDAÇÃO. 

ARQUIVAMENTO.  

1. A prestação de horas extras na Administração 

Pública exige o cumprimento cumulativo dos 

requisitos previstos no art. 59 da CLT, notadamente a 

formalização por meio de acordo individual escrito, 

não sendo admitida sua realização de forma habitual e 

contínua. O pagamento das horas extraordinárias não 

supre a ausência de formalização nem afasta a 

irregularidade, especialmente quando o labor 

extraordinário passa a integrar a rotina administrativa, 

em afronta ao princípio da legalidade insculpido no art. 

37, caput, da Constituição da República.  

2. O trabalho aos domingos pressupõe a concessão de 

descanso compensatório, nos termos dos arts. 67 e 68 

da CLT, sendo assegurado o repouso semanal 

remunerado pelo art. 7º, XV, da Constituição da 

República. A inobservância dessas garantias 

caracteriza violação a direito fundamental do 

trabalhador, impondo-se o reconhecimento da 

irregularidade. 

 

Processo nº: 1208755 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: Instituto de Previdência do Município de 

Poço Fundo 

Aposentando: Jorge José de Carvalho 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

Sessão: 19/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: APOSENTADORIA. FISCAP. 

REGULARIDADE DO ATO. REGISTRO.  

A regularidade do ato de aposentadoria impõe o seu 

registro, com fundamento no artigo 54, inciso I, da Lei 

Complementar n. 102/2008. 

 

Processo nº: 1205261 

Natureza: CANCELAMENTO/ATOS 

CONCESSÓRIOS 

Procedência: Prefeitura Municipal de Timóteo 

Aposentada: Cleunilda Madalena de Sousa Cezária 

MPTC: Cristina Andrade Melo 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

Sessão: 12/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: CANCELAMENTO DE 

COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO DE 

APOSENTADORIA. FISCAP. PRELIMINAR. 

FALTA DE PRESSUPOSTOS DE CONSTITUIÇÃO 

E DE DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E 

REGULAR DO PROCESSO. RECONHECIMENTO. 

EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. 

ARQUIVAMENTO. 

Impõe-se a extinção do processo, sem resolução do 

mérito, e o seu arquivamento, por ausência de 

pressupostos de constituição e de desenvolvimento 

válido e regular, com fundamento no art. 71, § 3º, da 

Lei Complementar n. 102/2008. 

 

Processo nº: 1204842 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: Regime Próprio de Previdência Social 

de Belo Horizonte 

https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4598255
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1208755
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4598814
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1205261
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4590412
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1204842
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Aposentanda: Heloísa Elaine dos Santos 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

Sessão: 12/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: APOSENTADORIA. FISCAP. 

REGULARIDADE DO ATO. REGISTRO.  

A regularidade do ato de aposentadoria impõe o seu 

registro, com fundamento no artigo 54, inciso I, da Lei 

Complementar n. 102/2008. 

 

Processo nº: 1200953 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: Regime Próprio de Previdência Social 

de Belo Horizonte 

Aposentando: Róbson Nunes Vieira 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

Sessão: 12/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: APOSENTADORIA. FISCAP. 

REGULARIDADE DO ATO. REGISTRO.  

A regularidade do ato de aposentadoria impõe o seu 

registro, com fundamento no artigo 54, inciso I, da Lei 

Complementar n. 102/2008. 

 

Processo nº: 1200083 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: Instituto de Previdência dos Servidores 

Municipais de Rosário da Limeira 

Aposentanda: Sônia Maria de Laia Dias 

MPTC: Cristina Andrade Melo 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

Sessão: 12/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: APOSENTADORIA FISCAP. 

PRELIMINAR. DUPLICIDADE DE ENVIO DE 

DOCUMENTOS. AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTOS 

DE CONSTITUIÇÃO E DE DESENVOLVIMENTO 

VÁLIDO E REGULAR DO PROCESSO. 

RECONHECIMENTO. EXTINÇÃO SEM 

RESOLUÇÃO DO MÉRITO. ARQUIVAMENTO.  

A constatação de que o ato de aposentadoria foi 

enviado em duplicidade pelo jurisdicionado enseja a 

extinção do processo sem resolução do mérito, por 

ausência de pressupostos de constituição e de 

desenvolvimento válido e regular, e o seu 

arquivamento, nos termos do art. 71, § 3º, da Lei 

Complementar n. 102/2008. 

 

Processo nº: 1191249 

Natureza: CANCELAMENTO/ATOS 

CONCESSÓRIOS 

Procedência: Instituto de Previdência dos Servidores 

do Estado de Minas Gerais 

Beneficiário: Roberto Ricardo Ribeiro Wendling 

Geradora: Maria das Graças Oliveira Wendling 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

Sessão: 12/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: CANCELAMENTO DE PENSÃO. 

FISCAP. REGULARIDADE. AVERBAÇÃO DO 

ATO.  

Determinada a averbação do presente ato de 

cancelamento junto ao registro do ato concessório de 

pensão, com fundamento no artigo 54, inciso III, da 

Lei Complementar n. 102/2008. 

 

Processo nº: 1190681 

Natureza: CANCELAMENTO/ATOS 

CONCESSÓRIOS 

Procedência: Instituto de Previdência dos Servidores 

do Estado de Minas Gerais 

Beneficiária: Simone Loyola Nogueira 

Gerador: Vladimir Santos Nogueira 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

Sessão: 12/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: CANCELAMENTO DE PENSÃO. 

FISCAP. REGULARIDADE. AVERBAÇÃO DO 

ATO.  

Determinada a averbação do presente ato de 

cancelamento junto ao registro do ato concessório de 

pensão, com fundamento no artigo 54, inciso III, da 

Lei Complementar n. 102/2008. 

 

Processo nº: 1172304 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: Secretaria de Estado de Planejamento e 

Gestão 

Aposentanda: Narjara Alves Pereira Torres 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

Sessão: 12/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: APOSENTADORIA. REGISTRO DO 

ATO.  

A regularidade do ato de aposentadoria impõe o seu 

registro, com fundamento no artigo 54, inciso I, da Lei 

Complementar n. 102/2008. 

 

https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4590466
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1200953
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4590464
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1200083
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4590443
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1191249
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4590497
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1190681
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4590471
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1172304
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4590436
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Processo nº: 1207510 

Natureza: PENSÃO 

Procedência: Instituto de Previdência dos Servidores 

do Estado de Minas Gerais 

Beneficiários: Ana Maria Saullo Vasconcelos e 

Renato Saullo Vasconcelos 

Gerador: Antônio Ney Vasconcelos 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro Alencar da Silveira Jr 

Sessão: 12/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: PENSÃO. FISCAP. DECADÊNCIA. 

AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE MÁ-FÉ. 

INCONSISTÊNCIAS SANADAS. REGISTRO DO 

ATO. RECOMENDAÇÕES.  

O Tribunal de Contas deve registrar o ato de pensão 

que cumpre os requisitos constitucionais e legais, nos 

termos do art. 71, III, da Constituição Federal. 

 

Processo nº: 1207449 

Natureza: PENSÃO 

Procedência: Instituto de Previdência dos Servidores 

do Estado de Minas Gerais 

Beneficiários: Cristiano Barbosa Lima e Viviane 

Barbosa Lima 

Geradora: Maria Madalena Lima 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro Agostinho Patrus 

Sessão: 12/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: PENSÃO. FISCAP. DECADÊNCIA. 

RECONHECIMENTO. REGISTRO DO ATO.  

1. Em aposentadorias, reformas e pensões sujeitos a 

registro por este Tribunal, o prazo de decadência 

começa a contar da data de publicação do ato, 

conforme definido pelo Tribunal Pleno em 19/5/2021, 

no Incidente de Uniformização de Jurisprudência n. 

1098505.  

2. Verificado que já se passaram mais de cinco anos 

desde a publicação do ato de concessão e não havendo 

indícios de má-fé, o ato deve ser registrado, nos termos 

do art. 110-H da Lei Complementar n. 102/2008 e do 

art. 112, § 1º, I, “c”, do Regimento Interno. 

 

Processo nº: 1207190 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: Secretaria de Estado de Planejamento e 

Gestão 

Aposentando: Ady Yusseff Baroni Sales e Silva 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro Alencar da Silveira Jr 

Sessão: 12/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: APOSENTADORIA. FISCAP. 

INCONSISTÊNCIAS SANADAS. REGISTRO DO 

ATO. RECOMENDAÇÕES.  

O Tribunal de Contas deve registrar o ato de 

aposentadoria que cumpre os requisitos constitucionais 

e legais, nos termos do art. 71, III, da Constituição 

Federal. 

 

Processo nº: 1205652 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: Fundo de Previdência dos Servidores 

Públicos do Município de São Romão 

Aposentanda: Maria Luíza da Silva Bispo 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro Alencar da Silveira Jr 

Sessão: 12/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: APOSENTADORIA. FISCAP. 

INCONSISTÊNCIAS SANADAS. REGISTRO DO 

ATO. RECOMENDAÇÕES.  

O Tribunal de Contas deve registrar o ato de 

aposentadoria que cumpre os requisitos constitucionais 

e legais, nos termos do art. 71, III, da Constituição 

Federal. 

 

Processo nº: 1205256 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: Fundo de Previdência dos Servidores do 

Município de Contagem 

Aposentanda: Carme da Silva Ribeiro 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro Alencar da Silveira Jr 

Sessão: 12/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: APOSENTADORIA. FISCAP. 

DECADÊNCIA. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE MÁ-

FÉ. REGISTRO DO ATO. RECOMENDAÇÕES.  

O Tribunal de Contas deve registrar o ato de 

aposentadoria que cumpre os requisitos constitucionais 

e legais, nos termos do art. 71, III, da Constituição 

Federal. 

 

Processo nº: 1204861 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: Regime Próprio de Previdência Social 

de Belo Horizonte 

Aposentanda: Maria Ivonete Botelho Mota 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro Agostinho Patrus 

Sessão: 12/05/2026 

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1207510
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4590373
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1207449
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4590625
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1207190
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4590325
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1205652
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4590358
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1205256
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4590369
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1204861
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Inteiro Teor 

EMENTA: APOSENTADORIA. FISCAP. 

REGULARIDADE. REGISTRO DO ATO. 

Verificado o cumprimento dos requisitos legais, o ato 

de aposentadoria deve ser registrado, conforme 

determina o artigo 54, inciso I, da Lei Complementar 

n. 102/2008 e o artigo 112, § 1º, inciso I, alínea “a”, do 

Regimento Interno. 

 

Processo nº: 1172635 

Natureza: PENSÃO 

Procedência: Instituto de Previdência dos Servidores 

do Estado de Minas Gerais 

Beneficiárias: Janeide Mendes Pereira e Maria 

Fernanda Correia Mendes 

Gerador: José Maria Correia 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro Agostinho Patrus 

Sessão: 12/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: PENSÃO. FISCAP. REGULARIDADE. 

REGISTRO DO ATO.  

Verificado o cumprimento dos requisitos legais, o ato 

de pensão deve ser registrado, conforme determina o 

artigo 54, inciso I, da Lei Complementar n. 102/2008 e 

o artigo 112, § 1º, inciso I, alínea “a”, do Regimento 

Interno do Tribunal. 

 

Processo nº: 1109590 

Natureza: PENSÃO 

Procedência: Instituto de Previdência dos Servidores 

do Estado de Minas Gerais 

Beneficiário: Dalton Pinto Lima 

Geradora: Sidneia Pereira Lima 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro Substituto Telmo Passareli 

Sessão: 12/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: PENSÃO. FISCAP. REGISTRO DO 

ATO.  

Inexistindo apontamento de ilegalidade, determina-se o 

registro do ato concessório de pensão, com 

fundamento no art. 112, § 1º, I, a, da Resolução 

24/2023. 

 

Processo nº: 1203380 

Natureza: PENSÃO 

Procedência: Instituto de Previdência dos Servidores 

do Estado de Minas Gerais 

Beneficiárias: Zuleica dos Santos e Terezinha da 

Costa Guedes 

Gerador: Jorge Alves de Miranda 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro Substituto Telmo Passareli 

Sessão: 12/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: PENSÃO. DECURSO DO PRAZO 

DECADENCIAL. AUSÊNCIA DE 

COMPROVAÇÃO DE MÁ-FÉ. 

RECONHECIMENTO. REGISTRO DO ATO 

CONCESSÓRIO.  

Não caracterizada a má-fé e transcorridos mais de 

cinco anos desde a publicação da concessão da pensão, 

o respectivo ato deve ser registrado, nos termos do art. 

54, I, da Lei Complementar 102/2008 e do art. 112, § 

1º, I, c, do Regimento Interno. 

 

Processo nº: 1199453 

Natureza: PENSÃO 

Procedência: Instituto de Previdência dos Servidores 

do Estado de Minas Gerais 

Beneficiários: Roney Antônio Figueiredo, Maria da 

Conceição de Figueiredo e Márcio Avelar de 

Figueiredo 

Gerador: Raimundo Pinto Figueiredo 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro Alencar da Silveira Jr 

Sessão: 12/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: PENSÃO. FISCAP. DECADÊNCIA. 

AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE MÁ-FÉ. 

INCONSISTÊNCIAS SANADAS. REGISTRO DO 

ATO. RECOMENDAÇÕES.  

O Tribunal de Contas deve registrar o ato de pensão 

que cumpre os requisitos constitucionais e legais, nos 

termos do art. 71, III, da Constituição Federal. 

 

Processo nº: 1198114 

Natureza: PENSÃO 

Procedência: Instituto de Previdência dos Servidores 

Públicos do Município de Uberlândia 

Beneficiária: Ana Maria Ferola da Silva Nunes 

Gerador: Norberto Carlos Nunes de Paula 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro Alencar da Silveira Jr 

Sessão: 12/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: PENSÃO. FISCAP. INCONSISTÊNCIAS 

SANADAS. REGISTRO DO ATO. 

RECOMENDAÇÕES.  

O Tribunal de Contas deve registrar o ato de pensão 

que cumpre os requisitos constitucionais e legais, nos 

termos do art. 71, III, da Constituição Federal. 

 

https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4590631
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1172635
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4590648
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1109590
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4590675
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1203380
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4590659
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1199453
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4590391
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1198114
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4590363
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Processo nº: 1186444 

Natureza: PENSÃO 

Procedência: Instituto de Previdência dos Servidores 

Militares de Minas Gerais 

Beneficiária: Laila Bretas Ferreira Viana 

Gerador: Claydson Bahiense Viana 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro Alencar da Silveira Jr 

Sessão: 12/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: PENSÃO. FISCAP. INCONSISTÊNCIAS 

SANADAS. REGISTRO DO ATO. 

RECOMENDAÇÕES.  

O Tribunal de Contas deve registrar o ato de pensão 

que cumpre os requisitos constitucionais e legais, nos 

termos do art. 71, III, da Constituição Federal. 

 

Processo nº: 1176298 

Natureza: PENSÃO 

Procedência: Instituto de Previdência dos Servidores 

do Estado de Minas Gerais 

Beneficiário: Lacydes Faria Lamas 

Geradora: Juliana Borello 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro Alencar da Silveira Jr 

Sessão: 12/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: PENSÃO. FISCAP. INCONSISTÊNCIAS 

SANADAS. REGISTRO DO ATO. 

RECOMENDAÇÕES.  

O Tribunal de Contas deve registrar o ato de pensão 

que cumpre os requisitos constitucionais e legais, nos 

termos do art. 71, III, da Constituição Federal. 

 

Processo nº: 1169653 

Natureza: PENSÃO 

Procedência: Instituto de Previdência dos Servidores 

Militares de Minas Gerais 

Beneficiária: Rafaela Soares de Oliveira Braga 

Gerador: Carlos Alberto Braga 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro Alencar da Silveira Jr 

Sessão: 12/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: PENSÃO. FISCAP. DILIGÊNCIAS. 

INCONSISTÊNCIAS SANADAS. REGISTRO DO 

ATO. RECOMENDAÇÕES.  

O Tribunal de Contas deve registrar o ato de pensão 

que cumpre os requisitos constitucionais e legais, nos 

termos do art. 71, III, da Constituição Federal. 

 

Processo nº: 1169589 

Natureza: PENSÃO 

Procedência: Instituto de Previdência dos Servidores 

Militares de Minas Gerais 

Beneficiária: Ruth de Jesus Ferreira 

Gerador: João de Abreu 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro Substituto Telmo Passareli 

Sessão: 12/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: PENSÃO. FISCAP. REGISTRO DO 

ATO.  

Inexistindo apontamento de ilegalidade, determina-se o 

registro do ato concessório de pensão devidamente 

revisado, com fundamento no art. 112, § 1º, I, a, da 

Resolução 24/2023. 

 

Processo nº: 1206214 

Natureza: PENSÃO 

Procedência: Instituto de Previdência dos Servidores 

do Estado de Minas Gerais 

Beneficiários: Maria Aparecida Fabiano, Leidineia 

Aparecida Fabiano Silva, Bianca Fernanda Fabiano 

Silva e Claudinei Fabiano 

Gerador: Mário Fabiano 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro Agostinho Patrus 

Sessão: 19/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: PENSÃO. FISCAP. DECADÊNCIA. 

RECONHECIMENTO. REGISTRO DO ATO.  

1. Em aposentadorias, reformas e pensões sujeitos a 

registro por este Tribunal, o prazo de decadência 

começa a contar da data de publicação do ato, 

conforme definido pelo Tribunal Pleno em 19/5/2021, 

no Incidente de Uniformização de Jurisprudência n. 

1098505.  

2. Verificado que já se passaram mais de cinco anos 

desde a publicação do ato de concessão e não havendo 

indícios de má-fé, o ato deve ser registrado, nos termos 

do art. 110-H da Lei Complementar n. 102/2008 e do 

art. 112, § 1º, I, “c”, do Regimento Interno. 

 

Processo nº: 1205681 

Natureza: PENSÃO 

Procedência: Previdência Municipal de São João da 

Lagoa 

Beneficiária: Rita de Cássia Andrade Guimarães 

Gerador: Camilo Gonçalves Guimarães 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro Agostinho Patrus 

Sessão: 19/05/2026 

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1186444
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4590378
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1176298
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4590342
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1169653
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4590366
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1169589
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4590679
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1206214
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4598842
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1205681


 

 
Diário Oficial de Contas / Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais Belo Horizonte, sexta-feira, 29 de maio de 2026 

 

 
doc.tce.mg.gov.br Página 12 de 28 

 

 

Inteiro Teor 

EMENTA: PENSÃO. FISCAP. REGULARIDADE. 

REGISTRO DO ATO.  

Verificado o cumprimento dos requisitos legais, o ato 

de pensão deve ser registrado, conforme determina o 

artigo 54, inciso I, da Lei Complementar n. 102/2008 e 

o artigo 112, § 1º, inciso I, alínea “a”, do Regimento 

Interno do Tribunal. 

 

Processo nº: 1201130 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: Instituto de Previdência Municipal de 

Janaúba 

Aposentanda: Rita Senhora da Silva Martins 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro Agostinho Patrus 

Sessão: 19/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: APOSENTADORIA. FISCAP. 

REGULARIDADE. REGISTRO DO ATO. 

Verificado o cumprimento dos requisitos legais, o ato 

de aposentadoria deve ser registrado, conforme 

determina o artigo 54, inciso I, da Lei Complementar 

n. 102/2008 e o artigo 112, § 1º, inciso I, alínea “a”, do 

Regimento Interno. 

 

Processo nº: 1199031 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: Secretaria de Estado de Planejamento e 

Gestão 

Aposentanda: Jurema Coutinho Caldas 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro Agostinho Patrus 

Sessão: 19/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: APOSENTADORIA. FISCAP. 

REGULARIDADE. REGISTRO DO ATO. 

Verificado o cumprimento dos requisitos legais, o ato 

de aposentadoria deve ser registrado, conforme 

determina o artigo 54, inciso I, da Lei Complementar 

n. 102/2008 e o artigo 112, § 1º, inciso I, alínea “a”, do 

Regimento Interno. 

 

Processo nº: 1199010 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: Secretaria de Estado de Planejamento e 

Gestão 

Aposentanda: Lilian Caixeta Policarpo 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro Agostinho Patrus 

Sessão: 19/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: APOSENTADORIA. FISCAP. 

REGULARIDADE. REGISTRO DO ATO. 

Verificado o cumprimento dos requisitos legais, o ato 

de aposentadoria deve ser registrado, conforme 

determina o artigo 54, inciso I, da Lei Complementar 

n. 102/2008 e o artigo 112, § 1º, inciso I, alínea “a”, do 

Regimento Interno. 

 

Processo nº: 1195311 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: Secretaria de Estado de Planejamento e 

Gestão 

Aposentanda: Cleusa Maria Teixeira da Fonseca 

Pontelo 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro Agostinho Patrus 

Sessão: 19/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: APOSENTADORIA. FISCAP. 

REGULARIDADE. REGISTRO DO ATO. 

Verificado o cumprimento dos requisitos legais, o ato 

de aposentadoria deve ser registrado, conforme 

determina o artigo 54, inciso I, da Lei Complementar 

n. 102/2008 e o artigo 112, § 1º, inciso I, alínea “a”, do 

Regimento Interno. 

 

Processo nº: 1191255 

Natureza: CANCELAMENTO/ATOS 

CONCESSÓRIOS 

Procedência: Instituto de Previdência dos Servidores 

do Estado de Minas Gerais 

Beneficiário: Arlindo Ferreira da Silva 

Geradora: Geralda Magela de Fátima Pedroga 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro Agostinho Patrus 

Sessão: 19/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: CANCELAMENTO DE PENSÃO. 

FISCAP. REGULARIDADE. AVERBAÇÃO DO 

ATO.  

Verificado o cumprimento dos requisitos legais, o ato 

de cancelamento de pensão deve ser averbado, junto ao 

registro do ato original de pensão, nos termos do art. 

54, III, da Lei Complementar n. 102/2008, combinado 

com o art. 113 da Resolução n. 24/2023. 

 

Processo nº: 1183752 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: Secretaria de Estado de Planejamento e 

Gestão 

Aposentanda: Eloísa Antônia Rabelo Chaves 

https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4598841
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1201130
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4598840
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1199031
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4598838
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1199010
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4598824
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1195311
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4598823
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1191255
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4598830
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1183752
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MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro Agostinho Patrus 

Sessão: 19/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: APOSENTADORIA. FISCAP. 

REGULARIDADE. REGISTRO DO ATO. 

Verificado o cumprimento dos requisitos legais, o ato 

de aposentadoria deve ser registrado, conforme 

determina o artigo 54, inciso I, da Lei Complementar 

n. 102/2008 e o artigo 112, § 1º, inciso I, alínea “a”, do 

Regimento Interno do Tribunal.  

  

Coordenadoria de Pós-Deliberação 

  

 

DECISÃO MONOCRÁTICA - PUBLICAÇÃO DE 

AVERBAÇÃO 

(art. 245, §2º, I da Resolução n. 24/2023) 

 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, com 

base no disposto no art. 54, III da Lei Complementar n. 

102/2008, e nos termos das decisões monocráticas 

exaradas pelo respectivo Relator, intima as partes 

interessadas da averbação dos atos apreciados nos 

processos abaixo relacionados, conforme links 

vinculados: 

 

Relator: CONS. EM EXERC. ADONIAS 

MONTEIRO 

 

1199184, CANCELAMENTO/ATOS 

CONCESSÓRIOS, INSTITUTO DE PREVIDENCIA 

DOS SERVIDORES DO ESTADO MG, 2025. 

PARTE(S): MARCIA QUARESMA PASSOS 

FREITAS, SECRETARIA DE ESTADO DA 

EDUCAÇÃO DE MINAS GERAIS. 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1199619, CANCELAMENTO/ATOS 

CONCESSÓRIOS, INSTITUTO DE PREVIDENCIA 

DOS SERVIDORES DO ESTADO MG, 2025. 

PARTE(S): MARIA DE FATIMA DE MATOS 

MAIA, UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MONTES 

CLAROS. 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1206728, CANCELAMENTO/ATOS 

CONCESSÓRIOS, INSTITUTO DE PREVIDENCIA 

DOS SERVIDORES DO ESTADO MG, 2025. 

PARTE(S): LECIANE MARTINS FRANCA, 

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO DE 

MINAS GERAIS. 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1177485, TITULO RETIFICATÓRIO DE 

REFORMA, POLICIA MILITAR DE MINAS 

GERAIS, 2017. 

PARTE(S): EDMAR AUGUSTO AZEVEDO e 

POLICIA MILITAR DE MINAS GERAIS. 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA - PUBLICAÇÃO DE 

REGISTRO 

(art. 245, §2º, I da Resolução n. 24/2023) 

 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, com 

base no disposto no inciso VI do art. 76 da 

Constituição do Estado/1989, no art. 54, I, da Lei 

Complementar n. 102/2008 e nos termos das decisões 

monocráticas exaradas pelo respectivo Relator, intima 

as partes interessadas do registro dos atos apreciados 

nos processos abaixo relacionados, conforme links 

vinculados: 

 

Relator: CONS. EM EXERC. ADONIAS 

MONTEIRO 

 

1191352, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE 

ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, 2025. 

Aposentando(a): VICENTINA DE FATIMA VIANA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1195285, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE 

ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, 2025. 

Aposentando(a): LEDA JOANA DARC DE 

CARVALHO 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1197834, APOSENTADORIA, INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

MUNICIPIO DE SABARA, 2022. 

Aposentando(a): ELAINE DE CASTRO SILVEIRA 

BARROS 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1198894, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE 

ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, 2025. 

Aposentando(a): JOSE IRANILDO DOS SANTOS 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1203750, APOSENTADORIA, INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA DE BURITIS, 2023. 

Aposentando(a): ANA ROSA BARBOSA DOS 

SANTOS 

https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4598822
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4602170
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4602207
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4602203
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4602156
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4602217
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4597369
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4602169
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4600292
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Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1205045, APOSENTADORIA, MUNICIPIODE 

BELO HORIZONTE, 2025. 

Aposentando(a): CRISTIANE AUXILIADORA DA 

SILVA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1205880, APOSENTADORIA, FUNDOS DE APOS E 

PENSÃO DO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL 

DE ITAPEVA, 2024. 

Aposentando(a): WAGNER AUGUSTO MACIEL 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1206862, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE 

ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, 2025. 

Aposentando(a): MARIA DE LOURDES GARCIA 

COUTINHO 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1206879, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE 

ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, 2025. 

Aposentando(a): ANA LUCIA LADEIRA COSTA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1208612, APOSENTADORIA, FUNDO DE 

PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO 

MUNICIPIO DE CONTAGEM, 2025. 

Aposentando(a): JUSSARA DE MELLO MOURA 

MARINHO 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1208712, APOSENTADORIA, FUNDO 

PREVIDENCIÁRIO MUNICIPAL DE NOVA 

SERRANA, 2025. 

Aposentando(a): SONIA TEODORO ALVES MAIA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1205124, PENSÃO, MUNICIPIODE BELO 

HORIZONTE, 2025. 

Segurado(a): AMARO GURGEL 

BENEFICIÁRIO(S): MARILDA PEREIRA ORSINI 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1205168, PENSÃO, INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 

DO MUNICIPIO DE BETIM, 2025. 

Segurado(a): TEREZINHA DE JESUS SOUZA 

BENEFICIÁRIO(S): LEONARDO ALVES DE 

SOUZA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

Relator: CONS. EM EXERC. HAMILTON 

COELHO 

 

1194153, APOSENTADORIA, FUNDAÇÃO 

HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 

2023. 

Aposentando(a): ANDREA LUCIA NEUMANN 

BARROS 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1195209, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE 

ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, 2025. 

Aposentando(a): SOLANGE DE JESUS OLIVEIRA 

RESENDE 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1195220, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE 

ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, 2025. 

Aposentando(a): ANDREA MARIA AMARAL 

MARTINS 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1199695, APOSENTADORIA, INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE BRAZÓPOLIS, 

2025. 

Aposentando(a): VALDAIR MONFREDINI SILVA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1203706, APOSENTADORIA, INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA DE BURITIS, 2021. 

Aposentando(a): MARIA APARECIDA 

GONCALVES RODRIGUES 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1206868, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE 

ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, 2025. 

Aposentando(a): ROBERTO ALAN KARDEC 

LOPES 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1208793, APOSENTADORIA, INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE LAVRAS - 

LAVRASPREV, 2025. 

Aposentando(a): MIRIAM CONSUELO DE 

OLIVEIRA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1194080, PENSÃO, INSTITUTO DE PREVIDENCIA 

DOS SERVIDORES DO ESTADO MG, 2025. 

Segurado(a): SEBASTIANA PEREIRA ALVES 

BARBOSA 

https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4600774
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4600272
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4598222
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4600794
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4602201
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4602202
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4602208
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4600164
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4602171
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4600021
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4599943
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4597482
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4600016
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4599945
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4599942
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4597481
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BENEFICIÁRIO(S): BALTAZAR RODRIGUES 

BARBOSA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1194279, PENSÃO, INSTITUTO DE PREVIDENCIA 

DOS SERVIDORES DO ESTADO MG, 2025. 

Segurado(a): JOSÉ MARTINHO LEITE 

BENEFICIÁRIO(S): NILVA BOURGUIGNON 

LEITE 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

1207795, PENSÃO, JUIZ DE FORA PREVIDÊNCIA 

- JFPREV, 2025. 

Segurado(a): NEUSA MARIA DE OLIVEIRA 

BENEFICIÁRIO(S): EDIR LUIZ DE OLIVEIRA 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

  

  

Presidência 

  

Ato/PRES nº 138/2026 - Torna sem efeito, nos termos 

do § 2º do art. 66 da Lei nº 869, de 05/07/1952, a 

nomeação do candidato RODOLFO ANTÔNIO 

SILVA, classificado em 2º lugar, para o cargo de 

Analista de Controle Externo, ÁREA DE 

GRADUAÇÃO/ ESPECIALIDADE: CIÊNCIA DA 

COMPUTAÇÃO, realizada por meio do Ato/PRES nº 

102/2026, publicado no Diário Oficial de Contas de 

08/05/2026, referente ao Edital nº 01/2025, publicado 

no Diário Oficial de Contas de 09/09/2025, por ter 

solicitado reposicionamento para o final da lista 

classificatória. 

 

Ato/PRES nº 139/2026 - O PRESIDENTE DO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 

MINAS GERAIS, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo inciso V, do art. 19 da Lei 

Complementar Estadual nº 102, de 17/01/2008, e pelo 

inciso VI, do art. 40, da Resolução nº 24, de 

13/12/2023, resolve nomear, em virtude de habilitação 

em concurso público, referente ao Edital nº 01/2025, 

publicado no Diário Oficial de Contas de 09/09/2025, 

homologado pela PORTARIA Nº 37/PRES./2026, 

publicada no Diário Oficial de Contas de 06/05/2026, 

para o seguinte cargo de nível superior:  

 

CARGO 1: AUDITOR DE CONTROLE 

EXTERNO – ESPECIALIDADE: CIÊNCIA DA 

COMPUTAÇÃO (candidatos que se declaram com 

deficiência) 

 

 3º - ENIO BORGES RIBEIRO 

 

Ato/PRES nº 133/2026 - Exonera, a partir de 

29/05/2026, nos termos do artigo 106, "b", da Lei nº 

869/1952, SANDRO MAURICIO PEREIRA DE 

SOUZA MONTEIRO, matrícula TC-3493-0, do cargo 

em comissão de Assistente Administrativo - AADM-2 

do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas. 

 

Ato/PRES nº 134/2026 - Nomeia, nos termos do 

artigo 12, I, c/c o artigo 14, II, da Lei nº 869/1952, 

SANDRO MAURICIO PEREIRA DE SOUZA 

MONTEIRO, matrícula TC-3493-0, para o cargo em 

comissão de Assistente Administrativo - AADM-3 do 

Ministério Público junto ao Tribunal de Contas. 

 

Ato/PRES nº 135/2026 - Dispensa, nos termos do art. 

105, "b", da Lei nº 869/1952, a partir de 29/05/2026, 

ANA PAULA MILANEZ BRAGA, matrícula TC-

2877-8, da função gratificada FGP-1 do Ministério 

Público junto ao Tribunal de Contas. 

 

Ato/PRES nº 136/2026 - Designa ANA PAULA 

MILANEZ BRAGA, matrícula TC-2877-8, ocupante 

do cargo de provimento efetivo de Oficial de Controle 

Externo, para a função gratificada FGP-4 do Ministério 

Público junto ao Tribunal de Contas. 

  

  

Primeira Câmara 

  

Secretaria da 1ª Câmara   

  

 

INTIMAÇÃO N. 10728/2026 

 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – 

Secretaria da Primeira Câmara, em conformidade com 

o disposto no art. 245, § 2º, inciso I, da Resolução TC 

n. 24/2023, intima da decisão da lavra do Relator, 

Conselheiro Alencar da Silveira Jr., referente ao 

processo abaixo relacionado: 

Processo n.: 1164120 

Natureza: Denúncia 

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Conceição do 

Mato Dentro 

Intimado: Jorge Luiz Moreira de Souza 

Despacho: Indeferido o pedido de vistas ao processo, 

protocolizado sob o n. 9000656900/2026, uma vez que 

que o requerente não ostenta a condição de parte, 

tampouco demonstrou ou comprovou interesse jurídico 

específico que o legitime a atuar nos autos. 

https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4597476
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4597460
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4600022
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Emenda da retificação da pauta disponibilizada no 

Diário Oficial de Contas do dia 28 de maio 2026 

referente à sessão que realizar-se-á no dia 09 de 

junho de 2026 

 

Onde se lê: 

[...] 

 

PAUTA DA SECRETARIA DA 1ª CÂMARA 

 

O Exmo. Sr. Presidente da Primeira Câmara, 

Conselheiro Agostinho Patrus, convoca os membros 

do colegiado para a 12ª Sessão Ordinária, a ser 

realizada no dia 09 de junho de 2026, com início às 14 

horas  

 

 

Leia-se: 

 

 

PAUTA DA SECRETARIA DA 1ª CÂMARA 

 

O Exmo. Sr. Presidente da Primeira Câmara, 

Conselheiro Agostinho Patrus, convoca os membros 

do colegiado para a 13ª Sessão Ordinária, a ser 

realizada no dia 09 de junho de 2026, com início às 14 

horas  

 

  

  

Segunda Câmara 

  

Secretaria da 2ª Câmara  

  

 

ATA DA 13ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 

SEGUNDA CÂMARA, REALIZADA NO DIA 26 

(VINTE E SEIS) DO MÊS DE MAIO DO ANO DE 

2026 (DOIS MIL E VINTE E SEIS). 

 

Em 26 (vinte e seis) de maio do ano de 2026 (dois mil 

e vinte e seis), no Palácio Ruy Barbosa, sede do 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, no 

horário regimental, foi aberta a 13ª Sessão Ordinária 

da Segunda Câmara, presidida pelo Conselheiro 

Gilberto Diniz. Presentes o Conselheiro em exercício 

Hamilton Coelho, o Conselheiro em exercício Adonias 

Monteiro, o Procurador do Ministério Público de 

Contas Glaydson Santo Soprano Massaria e o 

Secretário Robson Eugênio Pires. 

 

Em seguida, o Conselheiro Presidente submeteu à 

apreciação do Colegiado a Ata da Sessão anterior, 

tendo sido aprovada por unanimidade. Após, indagou 

acerca da existência de impedimentos ou suspeições, 

não houve manifestação. 

 

CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO HAMILTON 

COELHO 

 

1156715, Pctas Executivo Municipal, Prefeitura 

Municipal de Campanário, exercício 2022 

Parte(s): Fausto Duarte 

Procurador(es): Allan Dias Toledo Malta - OAB/MG 

089177, Felipe de Oliveira Almeida - OAB/MG 

203987 

MPTC: Daniel Guimarães 

 

DECISÃO: Aprovado o voto do Relator pela emissão 

de parecer prévio pela rejeição das contas de 

responsabilidade do gestor nominado, relativas ao 

exercício de 2022, com recomendações. 

 

1148341, Pctas Executivo Municipal, Prefeitura 

Municipal de Prata, exercício 2022 

Parte(s): Marcel Vieira Rodrigues da Cunha 

MPTC: Daniel Guimarães 

 

DECISÃO: Aprovado o voto do Relator pela emissão 

de parecer prévio pela aprovação das contas de 

responsabilidade do gestor nominado, relativas ao 

exercício de 2022, com recomendações. Vencido o 

Conselheiro em exercício Adonias Monteiro, quanto à 

ressalva. 

 

Aposentadoria: 

 

Instituto de Previdência do Município de Poço 

Fundo - Iprempof 

1208758, Evelise de Oliveira Alves 

Processo(s) referente(s): 1208756, Aposentadoria 

MPTC: Elke Moura 

 

DECISÃO: Em preliminar, aprovado o voto do 

Relator pela extinção do processo, sem resolução de 

mérito, considerando que a matéria tratada é idêntica 

àquela objeto da Aposentadoria n. 1208756, 

configurando-se a litispendência. 

 

Cancelamento/Atos Concessórios:  

 

Instituto de Previdência Municipal de Caxambu 

1205689, José Jorge Consentino 
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MPTC: Glaydson Massaria 

 

DECISÃO: Em preliminar, aprovado o voto do 

Relator pela extinção do processo, sem resolução de 

mérito, ante a verificação de ausência de pressupostos 

de constituição e de desenvolvimento válido e regular. 

 

Ato Retificador de Aposentadoria:  

 

Instituto de Previdência dos Servidores do 

Município de Monte Belo 

1110411, Irani Fátima Figueiredo 

Processo(s) referente(s): 866818, Aposentadoria 

MPTC: Sara Meinberg 

 

Pensões: 

 

Instituto de Previdência dos Servidores Militares de 

Minas Gerais 

1186534, concedida a Elza Maria Ferreira Lacerda, 

beneficiária de Zózimo Corrêa de Lacerda. 

Processo(s) referente(s): 1186434, Pensão 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

Instituto de Previdência dos Servidores Militares de 

Minas Gerais 

1186546, concedida a Ana Lúcia da Silva Pereira, 

beneficiária de Élcio Gonçalves de Miranda. 

MPTC: Daniel Guimarães 

 

DECISÃO: Aprovados os votos do Relator pela 

averbação do ato retificador de aposentadoria, bem 

como das inclusões de pensões, nos respectivos 

registros concessórios originais. 

 

Aposentadorias:  

 

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de 

Minas Gerais 

Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais 

1191086, Paulo Perpetuo Neves 

 

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de 

Minas Gerais 

Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais 

1191476, Estela Neves Borges 

 

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de 

Minas Gerais 

Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais 

1191482, Maristela Valadares de Souza 

 

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de 

Minas Gerais 

Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais 

1191491, Maria Flávia de Matos Barbosa 

 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais 

1210201, Rosemary de Oliveira 

 

Reforma:  

 

Policia Militar de Minas Gerais 

1183488, Ademir Francisco da Silva 

 

Pensão:  

 

Instituto de Previdência dos Servidores do Estado 

de Minas Gerais 

Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais 

1210070, concedida a Marcelo Junqueira Pires, 

beneficiário de Dalise Carvalho Junqueira. 

MPTC: Cristina Melo 

 

DECISÃO: Aprovados os votos do Relator pelo 

registro dos atos concessórios de aposentadoria, 

reforma e pensão aos servidores e beneficiários 

nominados; no processo n. 1210070, também, pela 

averbação do respectivo ato retificador. 

 

CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO ADONIAS 

MONTEIRO 

 

1127841, Denúncia, Consórcio de Desenvolvimento 

da Área dos Municípios da Microrregião da 

Mantiqueira - Codamma 

Denunciante(s): Solução Indústria e Comércio de 

Móveis Eireli 

Parte(s): Gleison Felipe de Freitas, Sinara Rafaela 

Campos 

Interessados: Adelmo de Rezende Moreira, Carlos 

Augusto Soares do Nascimento, Fabrício José da 

Fonseca Almeida, José Antônio Alves Donato, 

Leandro Eduardo Fonseca Paula, Manoel da Silva 

Ribeiro, Marcelo Ribeiro da Silva, Pedro Paulo 

Moreira Teles, Ricardo Marcelo Pires de Oliveira, 

Roberto Henriques de Oliveira, Willian Nunes 

Dornelas 

Procurador(es): Acácio Wilde Emilio dos Santos - 

OAB/MG 081810, Antônio Américo de Campos 

Júnior - OAB/MG 045084, Cíntia Lima Gasparino - 

OAB/MG 172595, Ernesto Roman - OAB/MG 

033058, Hudson Altomare Ferreira - OAB/MG 
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175237, João Lucas Medina Cataldi Prata - OAB/MG 

221083, João Pedro de Lima e Silva - OAB/MG 

219547, Jorge Washington Cançado Neto - OAB/MG 

109208, Rodolfo Pereira Garcia - OAB/MG 189381, 

Sandro Vilela Damasceno - OAB/MG 077441, Tiago 

José Lopes Semim - OAB/MG 182038, Ulysses 

Gomes Bezerra - OAB/RJ 154151 

MPTC: Cristina Melo 

 

DECISÃO: Aprovado o voto do Relator pela 

procedência parcial dos apontamentos de 

irregularidade da denúncia, com recomendações. 

 

1204116, Denúncia, Entidade Municipal Instituto de 

Assistência dos Servidores Municipais – Iasm – Poços 

de Caldas. 

Denunciante(s): Haroldo Wilson Martinez de Souza 

Júnior, Martinez & Martinez Advogados Associados 

Parte(s): Natália Luzia Nanini 

Procurador(es): Gesilda Lima Martinez de Souza - 

OAB/PE 27318, Haroldo Wilson Martinez de Souza 

Júnior - OAB/MG 179390, Haroldo Wilson Martinez 

de Souza Júnior - OAB/PE 20366, José Mário Guerra 

de Amorim - OAB/PE 34628, Maritzza Fabiane L. 

Martinez de S. Oliveira Rossiter - OAB/MG 179393, 

Marizze Fernanda Lima Martinez de Souza Pacheco - 

OAB/MG 179391, Thais de Brito Vilarouco Pedrosa - 

OAB/PE 35582 

MPTC: Elke Moura 

 

DECISÃO: Aprovado o voto do Relator pela 

improcedência dos apontamentos de irregularidade da 

denúncia, com recomendações. 

 

1156760, Pctas Executivo Municipal, Prefeitura 

Municipal de Tupaciguara, exercício 2022 

Parte(s): Francisco Lourenço Borges Neto 

Procurador(es): Camilla Carvalho de Paula Piano 

Vargas - OAB/MG 130483, Flávio Ribeiro dos Santos 

- OAB/MG 100767, Guilherme Dias Machado - 

OAB/MG 095374, Maxwell Ladir Vieira - OAB/MG 

088623, Ricardo Franco Santos - OAB/MG 088926 

MPTC: Glaydson Massaria 

 

DECISÃO: Aprovado o voto do Relator pela emissão 

de parecer prévio pela aprovação das contas, com 

ressalva, de responsabilidade do gestor nominado, 

relativas ao exercício de 2022, com determinações e 

recomendações. Vencido o Conselheiro Gilberto 

Diniz, quanto à ressalva. 

 

1167417, Pctas Executivo Municipal, Prefeitura 

Municipal de Cachoeira de Pajeú, exercício 2023 

Parte(s): Geraldo Duarte de Sousa 

MPTC: Sara Meinberg 

 

1168074, Pctas Executivo Municipal, Prefeitura 

Municipal de Tiradentes, exercício 2023 

Parte(s): Nilzio Barbosa 

MPTC: Daniel Guimarães 

 

DECISÃO: Aprovados os votos do Relator pela 

emissão de parecer prévio pela aprovação das contas 

de responsabilidade dos gestores nominados, relativas 

ao exercício de 2023, com recomendações. 

 

Aposentadoria:  

 

Instituto de Previdência dos Servidores Municipais 

de Rosário da Limeira 

Prefeitura Municipal de Rosário da Limeira 

1196377, Cilemar Rosaria da Silva Cunha 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

DECISÃO: Aprovado o voto do Conselheiro em 

exercício Hamilton Coelho pelo registro do ato 

primitivo com averbação do ato retificatório. Vencido, 

parcialmente, o Conselheiro Relator. 

 

Pensão:  

 

Instituto de Previdência Municipal de Pitangui 

1207703, concedida a Paula Morato Bahia, 

beneficiária de Antônio Pedro Bahia da Rocha Neto. 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

DECISÃO: Aprovado o voto do Relator pelo registro 

do ato de pensão. 

 

RETORNO DE VISTA - Relator: Cons. em 

exercício Hamilton Coelho 

 

Complementação de Proventos de Aposentadoria:  

 

Prefeitura Municipal de Cruzília 

1102540, Jorge Inácio Massafera 

Procurador(es): André Luiz Mercier Machado - 

OAB/MG 228796, Caio Maciel Arantes - OAB/MG 

205792, Renato Maciel de Souza - OAB/MG 161629, 

Roberto Pelúcio Maciel – OAB/MG 62982 

MPTC: Cristina Melo 

 

DECISÃO: Em Preliminar, afastada a decadência 

suscitada, nos termos do voto do Relator. No mérito, 
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aprovado o voto do Relator pela denegação do registro 

da complementação de proventos de aposentadoria 

concedida a Jorge Inácio Massafera, com 

determinações. 

 

CONSELHEIRO GILBERTO DINIZ 

 

1200057, Denúncia, Prefeitura Municipal de Marliéria 

Denunciante(s): Líder Engenharia e Gestão de 

Cidades Ltda., Robson Ricardo Resende 

Interessado(s): Dilcéia Martins da Silva Lana, 

Fabrício Araújo de Castro e Silva, Hamilton Lima 

Paula 

Procurador(es): Henrique Stadnik Gaertner - 

OAB/SC 61351, Paulo Vitor Petris Tambosi - 

OAB/SC 61336 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

DECISÃO: Aprovado o voto do Relator pela extinção 

do processo sem resolução de mérito, em razão da 

perda de objeto, com determinações. 

 

1196059, Embargos de Declaração 

Embargante(s): Celson Pires de Oliveira 

Processo(s) referente(s): 1071813, Pctas Executivo 

Municipal, Prefeitura Municipal de Conceição das 

Alagoas, exercício 2018 

Parte(s): Celson Pires de Oliveira, Ivaina Reis de 

Oliveira 

Procurador(es): Daniel Ricardo Davi Sousa - 

OAB/MG 094229, Haiala Alberto Oliveira - OAB/MG 

098420, José Custódio de Moura Neto - OAB/MG 

160084, Renata Soares Silva - OAB/MG 141886, 

Roberta Catarina Giácomo - OAB/MG 120513 

 

Retirado de pauta a pedido do Relator. 

 

1156737, Pctas Executivo Municipal, Prefeitura 

Municipal de Luz, exercício 2022 

Parte(s): Agostinho Carlos Oliveira, Cintia Vieira 

Bento 

Procurador(es): Robison Carlos Miranda Pereira - 

OAB/MG 112445 

MPTC: Daniel Guimarães 

 

DECISÃO: Aprovado o voto do Relator pela emissão 

de parecer prévio pela aprovação das contas anuais de 

responsabilidade dos gestores nominados, relativas ao 

exercício 2022, com recomendações e determinações. 

Vencido o Conselheiro em exercício Adonias 

Monteiro, quanto à ressalva. 

 

1167940, Pctas Executivo Municipal, Santa Bárbara 

do Tugúrio, exercício 2023 

Parte(s): José Antônio Alves Donato 

MPTC: Daniel Guimarães 

 

1167995, Pctas Executivo Municipal, Prefeitura 

Municipal de Serrania, exercício 2023 

Parte(s): Luiz Gonzaga Ribeiro Neto 

Procurador(es): Alisson Augusto Francischini - 

OAB/MG 224928, Anderson de Castro e Cordeiro - 

OAB/MG 145820, Ângela Cristina Pupim Lima - 

OAB/MG 208912, Angelina Silva de Oliveira - 

OAB/MG 160956, Daniel Ricardo Davi Sousa - 

OAB/MG 094229, Degmar Narciso Eleutério 

Calheiros - OAB/MG 068943, Gabriela Resende 

Santos Souza - OAB/MG 169526, Guilherme 

Stylianoudakis de Carvalho - OAB/MG 165569, 

Haiala Alberto Oliveira - OAB/MG 098420, Igor 

Geraldo Magalhães Moreira - OAB/MG 186420, Iris 

Cristina Fernandes Vieira - OAB/MG 140037, Isabela 

Zanitti Teixeira Silva - OAB/MG 208763, Izabella 

Ferreira Ramos de Lima - OAB/MG 223335, José 

Custódio de Moura Neto - OAB/MG 160084, Juliana 

Carneiro Castro - OAB/MG 125343, Laila Soares Reis 

- OAB/MG 093429, Matheus Ribeiro Lopes - 

OAB/MG 202504, Maykell Lorran Augusto Dias de 

Aguiar - OAB/MG 228031, Natália Machado Diniz - 

OAB/MG 219651, Natália Vieira Silva - OAB/MG 

174230, Paula Fernandes Moreira - OAB/MG 154392, 

Renata Soares Silva - OAB/MG 141886, Roberta 

Catarina Giácomo - OAB/MG 120513, Samantha 

Correia Martins - OAB/MG 236019, Vitória Coelho 

Saraiva - OAB/MG 236458 

MPTC: Elke Moura 

 

DECISÃO: Aprovados os votos do Relator pela 

emissão de parecer prévio pela aprovação das contas 

anuais prestadas pelos gestores nominados, relativas ao 

exercício de 2023, recomendações e determinações. 

 

1204144, Assunto Administrativo - Câmaras, SAAE 

- Serviço Autônomo de Água e Esgoto – Município de 

Governador Valadares 

Data-base: 31/12/2024 

Parte(s): Fernando Rodrigues Pascoal 

Processo Principal: Acompanhamento da Gestão 

Fiscal nº 1.182.210 

 

1204147, Assunto Administrativo - Câmaras, 

Prefeitura Municipal de Lagoa Formosa 

Data-base: 31/12/2024 

Parte(s): Edson Machado de Andrade 

Processo Principal: Acompanhamento da Gestão 

Fiscal nº 1.182.210 
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DECISÃO: Aprovados os votos do Relator pelo 

arquivamento dos autos, com determinações, uma vez 

cumprido o objetivo para o qual os processos foram 

constituídos, tendo em vista que as inconsistências 

inicialmente apontadas no âmbito do 

Acompanhamento da Gestão Fiscal, relativo à data-

base de 31/12/2024, foram elucidadas. 

 

Pensão:  

 

Fundo Municipal de Previdência dos Servidores 

Públicos de Visconde do Rio Branco 

1178916, concedida a Lilian Helena Ferreira, 

beneficiária de Célio Jorge. 

MPTC: Cristina Melo 

 

DECISÃO: Aprovado o voto do Relator pela 

averbação do ato de inclusão de beneficiário, com as 

observações e determinações. 

 

Pensões:  

 

Instituto de Previdência dos Servidores do Estado 

de Minas Gerais 

1201944, concedida a Juliane Santos Oliveira, Maria 

das Graças dos Santos Oliveira, Noemy dos Santos 

Oliveira Carvalhaes, beneficiárias de Irony Gonçalves 

de Oliveira. 

MPTC: Sara Meinberg 

 

Instituto de Previdência dos Servidores do Estado 

de Minas Gerais 

Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais 

1203213, concedida a Abel Francisco da Silva, 

Gláucia Cristina da Silva e Abel Ernane da Silva, 

beneficiários de Ireni Vieira da Silva. 

MPTC: Daniel Guimarães 

 

Instituto de Previdência dos Servidores do Estado 

de Minas Gerais 

Secretaria de Estado de Infraestrutura, Mobilidade 

e Parcerias de Minas Gerais 

1203382, concedida a Ana dos Reis Silva, beneficiária 

de Geraldo Magela da Silva. 

MPTC: Glaydson Massaria 

 

Instituto de Previdência de Buritis 

1203665, concedida a Ana Luíza Nunes de Oliveira, 

beneficiária de Carlos Soares de Oliveira. 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

Instituto de Previdência dos Servidores do Estado 

de Minas Gerais 

Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais 

1209283, concedida a Luciano Machado da Silva, 

Lúcio Machado da Silva, Maria Mercedes Machado da 

Silva, Thais Machado da Silva, beneficiários de João 

da Silva. 

MPTC: Sara Meinberg 

 

DECISÃO: Aprovados os votos do Relator pelo 

registro dos atos de pensões, com determinações. 

 

Cancelamento/Atos Concessórios:  

 

Instituto de Previdência dos Servidores do Estado 

de Minas Gerais 

Secretaria de Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento de Minas Gerais 

1194677, Gilberto Ferreira Martins 

MPTC: Daniel Guimarães 

 

Instituto de Previdência dos Servidores do Estado 

de Minas Gerais 

Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais 

1194752, Maria Aparecida Ferreira da Silva 

MPTC: Daniel Guimarães 

 

Instituto de Previdência dos Servidores do Estado 

de Minas Gerais 

Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais 

1195520, Telma Maria de Albuquerque 

MPTC: Elke Moura 

 

Instituto de Previdência dos Servidores do Estado 

de Minas Gerais 

Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais 

1203089, Edileia Monteiro Costa 

MPTC: Glaydson Massaria 

 

Instituto de Previdência dos Servidores do Estado 

de Minas Gerais 

Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais 

1207420, Álvaro de Almeida Fernandes 

MPTC: Cristina Melo 

 

DECISÃO: Aprovados os votos do Relator pela 

averbação dos atos à margem do registro dos atos 

concessórios de benefícios, com determinações. 

 

RETORNO DE VISTA - Relator: Cons. em 

exercício Adonias Monteiro 
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1147858, Pctas Executivo Municipal, Prefeitura 

Municipal de Belmiro Braga, exercício 2022 

Parte(s): José Paulo de Oliveira Franco 

Procurador(es): Amanda Castro Nehme - OAB/MG 

172694, Antônio Danilo Dias Jardim - OAB/MG 

152451, Guilherme Oliveira Martins - OAB/MG 

222395, Janaina Paola Santos - OAB/MG 154798, 

Júlia Garcia Resende Costa - OAB/MG 180996, 

Lorena Ribeiro de Carvalho Sousa - OAB/MG 168242, 

Luiz Fernando Pimenta Peixoto - OAB/MG 154394, 

Maria Eduarda Lopes Ferreira de Souza - OAB/MG 

246616, Marina Afonso Moreno Moreira - OAB/MG 

184204, Mateus de Moura Lima Gomes - OAB/MG 

105880, Pedro Moreira de Carvalho - OAB/MG 

207267, Pedro Paulo Santos de Araújo - OAB/MG 

204887, Thairine de Oliveira Rocha - OAB/MG 

194770, Wederson Advincula Siqueira - OAB/MG 

102533 

MPTC: Elke Moura 

 

DECISÃO: Aprovado o voto do Relator, que 

encampou o voto vista do Conselheiro Gilberto Diniz, 

pela emissão de parecer prévio pela rejeição das contas 

de responsabilidade do gestor nominado, relativas ao 

exercício de 2022. Vencido o Conselheiro em 

exercício Hamilton Coelho. 

 

Esgotadas as matérias de pauta, o Conselheiro 

Presidente Gilberto Diniz convocou os membros do 

Colegiado para a Sessão Ordinária a ser realizada no 

dia 02/06/2026, terça-feira, às 10 horas, e declarou 

encerrada a sessão. 

 

Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a presente Ata 

que, aprovada, será assinada pelo Secretário e pelo 

Conselheiro Presidente. Plenário Governador Milton 

Campos, no dia 26 (vinte e seis) de maio de 2026 (dois 

mil e vinte e seis).  

  

Diretoria de Administração 

  

Coordenadoria de Contratos 

  

EXTRATO DE CONTRATO 

 

Contrato nº 9512469/2026, celebrado com a ZÊNITE 

INFORMAÇÃO E CONSULTORIA S/A (Processo 

SEI nº 25.0.000011655-9).  

Objeto: a contratação de 20 (vinte) licenças da solução 

eletrônica ZIÁ Zênite Fácil Inteligência Artificial, que 

contempla a Plataforma Zênite Fácil e a funcionalidade 

de pesquisa desse conteúdo com inteligência artificial 

(IA), por 12 (doze) meses. Integram este contrato, 

como se nele estivessem transcritos, o Termo de 

Referência e a Proposta Comercial apresentados pela 

contratada, ambos constantes do Processo de 

Inexigibilidade de Licitação nº 1021007 000049/2026. 

Vigência: 12 (doze) meses, a contar de 01/06/2026 

Data da assinatura: 28/05/2026 

Valor estimado: R$ 40.400,00 (quarenta mil e 

quatrocentos reais) 

Dotação orçamentária: 1021 01 032 746 4445 0001 

339039 11 0 10 1. 

 

Contrato nº 9512392/2026, celebrado com 

a REFERENCE TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO LTDA. (Processo SEI nº 

25.0.000009079-7).  

Objeto: subscrição de Licença de software e extensão 

de texto para fala (TTS) que transforma texto escrito 

em áudio com vozes naturais, utilizando IA para criar 

locuções realistas para auxiliar pessoas com 

deficiência visual. Integram este contrato, como se 

nele estivessem transcritos, o Termo de Referência e a 

Proposta Comercial apresentados pela 

contratada, ambos constantes do Processo de Dispensa 

de Licitação nº 1021007 000092/2026 (Processo SEI 

nº 25.0.000010128-4). 

Vigência: 1 (um) ano, a contar da data da publicação 

Data da assinatura: 28/05/2026 

Valor estimado: R$850,00 (oitocentos e cinquenta 

reais) 

Dotação orçamentária: 1021 01 122 746 2009 0001 

339040 02 0 10 1. 

 

EXTRATO DE TERMO DE DOAÇÃO DE BENS 

 

Termo de Doação de Bens nº 5/2026, celebrado com 

a APJ APRENDER PRODUZIR JUNTOS 

(Processo SEI nº 26.0.000002872-9).  

Objeto: a doação de bem móvel inservível do Tribunal 

à APJ, com base nas justificativas constantes do 

processo administrativo em que se fundamenta este 

ato. O bem a serem doado trata-se de 1 (um) veículo, 

discriminado no anexo II, parte integrante deste 

instrumento, que não atende às demandas internas do 

TCE. 

Vigência: 12 (doze) meses, a contar de sua publicação 

Data da assinatura: 28/05/2026 

Sem ônus.  

  

Diretoria de Finanças 
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“RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL” 

 

Em cumprimento à Lei Complementar nº 101, de 4 de 

maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, 

encontra-se publicado, ao final desta edição, o 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL relativo ao 1º 

quadrimestre de 2026. 

 

 

Ver Anexo: RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - 

RGF - DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM 

PESSOAL - 1º QUADRIMESTRE DE 2026  

  

Ministério Público junto ao 

Tribunal de Contas 

  

PROCESSOS DISTRIBUÍDOS E 

REDISTRIBUÍDOS AOS MEMBROS DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS NO DIA  

27/05/2026 

 

PROCURADORA CRISTINA MELO 

Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1208617 

 

PENSÃO 

1203792 

 

PROCURADOR DANIEL GUIMARÃES 

Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1197833 

 

DENÚNCIA 

1208058 

 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

1156751 

 

Redistribuição 

REPRESENTAÇÃO 

1188178 (Res. nº29/2023 MPC – Origem: Procurador 

Glaydson Massaria) 

 

PROCURADORA ELKE MOURA 
Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1210110 

 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

1160601 

 

Redistribuição 

CANCELAMENTO/ATOS CONCESSÓRIOS 

1209344 (Prevenção – Origem: Procuradora Maria 

Cecília Borges) 

 

PROCURADOR GLAYDSON MASSARIA 
Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1183677, 1208310 

 

REPRESENTAÇÃO 

1199994 

 

Redistribuição 

ASSUNTO ADMINISTRATIVO - 

MULTA/APARTADO 

1200018 (Prevenção – Origem: Procurador Daniel 

Guimarães) 

 

CANCELAMENTO/ATOS CONCESSÓRIOS 

1206150 (Prevenção – Origem: Procuradora Maria 

Cecília Borges) 

1207090, 1207424 (Prevenção – Origem: Procuradora 

Cristina Melo) 

 

PROCURADORA MARIA CECÍLIA BORGES 
Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1197840, 1204269 

 

DENÚNCIA 

1208025 

 

PROCURADORA SARA MEINBERG 
Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1197837, 1197845 

 

CANCELAMENTO/ATOS CONCESSÓRIOS 

1209383, 1209392, 1210091 

 

PENSÃO 

1203789 

 

REPRESENTAÇÃO  

1189192 

 

Redistribuição 

PENSÃO 

1191183, 1194481 (Prevenção – Origem: Procuradora 

Maria Cecília Borges) 

 

PROCURADOR GERAL MPC-MG 

Redistribuição 

REPRESENTAÇÃO 

1204231 
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Medidas Cabíveis 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

1188368 

 

 

Colégio de Procuradores 

Ata da 3ª Reunião Extraordinária do Colégio de 

Procuradores de 2026 

 

No dia 26 de maio de 2026, às 15 horas e 30 minutos, 

de forma presencial, no Auditório Vivaldi Moreira do 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, 

realizou-se Reunião Institucional Extraordinária para a 

apreciação da pauta publicada no D.O.C. de 22 de 

maio de 2026. Presentes o Procurador-Geral, Marcílio 

Barenco Corrêa de Mello, o Subprocurador-Geral, 

Daniel de Carvalho Guimarães; a Procuradora Maria 

Cecília Mendes Borges; a Procuradora Sara Meinberg 

Schmidt de Andrade Duarte; a Procuradora Elke 

Andrade Soares de Moura; e a Procuradora Cristina 

Andrade Melo. Ausente, o Procurador Glaydson Santo 

Soprani Massaria. Nesta sessão solene, além deles, o 

dispositivo de honra foi composto por: Presidente do 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (TCE-

MG), Conselheiro Durval Ângelo; o Governador do 

Estado de Minas Gerais, Mateus Simões de Almeida; o 

Presidente da Assembleia Legislativa de Minas Gerais, 

Deputado Tadeu Martins Leite; o Procurador-Geral de 

Justiça, Paulo de Tarso Morais Filho; o Vice-

Presidente do TCE-MG, Agostinho Patrus; o 

Procurador-Geral do Município de Belo Horizonte, 

Flávio Freire de Oliveira, representando o Prefeito 

Álvaro Damião; a Subdefensora Pública-Geral 

Administrativa, Karina Rodrigues Maldonado; o 

Desembargador Federal Flávio Boson Gambogi, 

representando o Presidente do Tribunal Regional 

Federal da 6ª Região, Desembargador Vallisney de 

Souza Oliveira; e o Juiz de Direito Substituto Mauro 

Ferreira, representando o Presidente do Tribunal 

Regional Eleitoral de Minas Gerais, Desembargador 

Júlio César Lorens. Presentes no evento Conselheiros, 

Conselheiros Substitutos, autoridades do Estado de 

Minas Gerais, servidores, colaboradores do MPC-MG 

e do TCE-MG, e convidados. Aberta a reunião, o 

Colégio de Procuradores acompanhou sobre o item 3 

do instrumento convocatório, referente à apresentação 

do Relatório de Gestão 2024-2026 da Procuradoria-

Geral do Ministério Público de Contas do Estado de 

Minas Gerais: Para a apresentação do Relatório de 

Gestão, foi reproduzido um vídeo institucional que 

destacou as principais ações executadas durante o 

biênio. Na oportunidade, informou-se que a versão na 

íntegra do relatório foi disponibilizada no site do 

MPC-MG. Em seguida, passou-se ao item 1 do 

instrumento convocatório, relativo à outorga da 

Medalha do Mérito Institucional do Ministério Público 

de Contas do Estado de Minas Gerais: O Procurador-

Geral, Marcílio Barenco Corrêa de Mello, agradeceu a 

presença de todos e procedeu à entrega da comenda 

aos seguintes agraciados: Mateus Simões de Almeida, 

Governador do Estado; Luís Tadeu Martins Leite, 

Presidente da Assembleia Legislativa; Durval Ângelo 

Andrade, Presidente do Tribunal de Contas do Estado; 

e Agostinho Célio Andrade Patrus, Vice-Presidente do 

TCE-MG. Por motivo de compromissos previamente 

agendados, o ex-Governador Romeu Zema Neto, o 

Ministro do Tribunal de Contas da União Antonio 

Augusto Junho Anastasia e o ex-Conselheiro do TCE-

MG Sebastião Helvecio Ramos de Castro não 

compareceram à Reunião Solene. Eles receberão a 

medalha e o diploma em data posterior, no Gabinete da 

Procuradoria-Geral do MPC-MG. Por fim, o Colégio  

de  Procuradores  acompanhou sobre o item  2 do 

instrumento convocatório: Posse Solene da 

Procuradora-Geral para o biênio 2026-2028, Sara 

Meinberg Schmidt de Andrade Duarte: A nova 

Procuradora-Geral e o Governador do Estado de Minas  

Gerais, Mateus Simões de Almeida, assinaram o termo 

de posse. Em seguida, a Procuradora-Geral discursou 

para os participantes do evento. Ao final da cerimônia, 

o Chefe do Executivo estadual proferiu discurso de 

encerramento. Encerrada a reunião, eu, Vinícius 

Oliveira de Almeida, TC-2763-1, lavro a presente ata.  

  

Marcílio Barenco Corrêa de Mello 

Procurador-Geral 

(documento assinado digitalmente) 

 

Vinícius Oliveira de Almeida 

Assessor MPC-MG – TC-2763-1 

(documento assinado digitalmente) 

 

 

 

Portaria PG nº 10, de 28 de maio de 2026 

 

Exclui membro da Comissão Especial para Elaboração 

do Regimento Interno do Ministério Público de Contas 

do Estado de Minas Gerais e revisão de atos 

normativos, instituída por meio da Portaria PG nº 22, 

de 06 de julho de 2022. 

O PROCURADOR-GERAL DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS, no uso de suas atribuições legais e 

constitucionais, com base no art. 32 da Lei 

Complementar estadual nº 102/2008; 

RESOLVE:  

Art. 1º. Excluir, da Comissão Especial para 

Elaboração do Regimento Interno do Ministério 

Público de Contas do Estado de Minas Gerais e revisão 
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de atos normativos, instituída por meio da Portaria PG 

nº 22, de 06 de julho de 2022, o seguinte membro: 

I -  Vinícius Oliveira de Almeida, TC-2763-1 

(Diretoria do MPC). 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação, mantidas inalteradas as demais 

disposições. 

Belo Horizonte, 28 de maio de 2026. 

 

Marcílio Barenco Corrêa de Mello 

Procurador-Geral do Ministério Público de Contas 

(documento assinado digitalmente) 

 

 

 

Portaria PG nº 11, de 28 de maio de 2026 

 

Exclui membro da Comissão Permanente de Proteção 

de Dados – CPPD no âmbito do Ministério Público de 

Contas do Estado de Minas Gerais, instituída por meio 

da Portaria PG nº 18, de 05 de julho de 2022. 

O PROCURADOR-GERAL DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS, no uso de suas atribuições legais e 

constitucionais, com base no art. 32 da Lei 

Complementar estadual nº 102/2008; 

RESOLVE:  

Art. 1º. Excluir, da Comissão Permanente de Proteção 

de Dados – CPPD, instituída pela Portaria PG nº 18, de 

05 de julho de 2022, o seguinte membro: 

I - Vinícius Oliveira de Almeida, TC-2763-1 (Diretoria 

do MPC); 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação, mantidas inalteradas as demais 

disposições. 

Belo Horizonte, 28 de maio de 2026. 

 

Marcílio Barenco Corrêa de Mello 

Procurador-Geral do Ministério Público de Contas 

(documento assinado digitalmente) 

 

 

 

Portaria PG nº 12, de 28 de maio de 2026 

 

Exclui membro da Comissão Permanente de Avaliação 

Documental do Ministério Público de Contas do 

Estado de Minas Gerais (CPAD – MPC), instituída por 

meio da Resolução MPC-MG nº 20, de 3 de dezembro 

de 2020. 

O PROCURADOR-GERAL DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS, no uso de suas atribuições legais e 

constitucionais, com base no art. 32 da Lei 

Complementar estadual nº 102/2008; 

RESOLVE:  

Art. 1º. Excluir, da Comissão Permanente de 

Avaliação Documental do Ministério Público de 

Contas do Estado de Minas Gerais (CPAD – MPC), 

instituída por meio da Resolução MPC-MG nº 20, de 3 

de dezembro de 2020, o seguinte membro: 

I - Vinícius Oliveira de Almeida, TC-2763-1 (Diretoria 

do MPC). 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação, mantidas inalteradas as demais 

disposições. 

Belo Horizonte, 28 de maio de 2026. 

 

Marcílio Barenco Corrêa de Mello 

Procurador-Geral do Ministério Público de Contas 

(documento assinado digitalmente) 

 

 

 

Portaria PG nº 13, de 28 de maio de 2026 

 

Exclui membros da Comissão Permanente de 

Integridade, no âmbito do Ministério Público de 

Contas do Estado de Minas Gerais, instituída por meio 

da Resolução MPC-MG nº 22, de 26 de maio de 2022. 

O PROCURADOR-GERAL DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS, no uso de suas atribuições legais e 

constitucionais, com base no art. 32 da Lei 

Complementar estadual nº 102/2008; 

RESOLVE:  

Art. 1º. Excluir, da Comissão Permanente de 

Integridade, no âmbito do Ministério Público de 

Contas do Estado de Minas Gerais, instituída por meio 

da Resolução MPC-MG nº 22, de 26 de maio de 2022, 

os seguintes membros: 

I - André Teixeira Tebit, TC-2355-5 (Diretor do MPC-

MG); e 

II – Vinícius Oliveira de Almeida, TC-2763-1 

(Diretoria do MPC). 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação, mantidas inalteradas as demais 

disposições. 

Belo Horizonte, 28 de maio de 2026. 

 

Marcílio Barenco Corrêa de Mello 

Procurador-Geral do Ministério Público de Contas 

(documento assinado digitalmente) 

 



 

 
Diário Oficial de Contas / Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais Belo Horizonte, sexta-feira, 29 de maio de 2026 

 

 
doc.tce.mg.gov.br Página 25 de 28 

 

 

 

 

Portaria PG nº 14, de 28 de maio de 2026 

 

Exclui membros do Comitê Permanente de 

Desenvolvimento do SIMP (Comitê-SIMP), instituído 

por meio da Resolução MPC-MG nº 19, de 3 de 

dezembro de 2020. 

O PROCURADOR-GERAL DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS, no uso de suas atribuições legais e 

constitucionais, com base no art. 32 da Lei 

Complementar estadual nº 102/2008; 

RESOLVE:  

Art. 1º. Excluir, do Comitê Permanente de 

Desenvolvimento do SIMP (Comitê-SIMP), instituído 

por meio da Resolução MPC-MG nº 19, de 3 de 

dezembro de 2020, os seguintes membros: 

I - André Teixeira Tebit, TC-2355-5 (Diretor do MPC-

MG); e 

II – Vinícius Oliveira de Almeida, TC-2763-1 

(Diretoria do MPC). 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação, mantidas inalteradas as demais 

disposições. 

Belo Horizonte, 28 de maio de 2026. 

 

Marcílio Barenco Corrêa de Mello 

Procurador-Geral do Ministério Público de Contas 

(documento assinado digitalmente) 

 

 

 

Portaria PG nº 15, de 28 de maio de 2026 

 

Revoga a Portaria PG nº 20 de 13 de setembro de 

2023. 

O PROCURADOR-GERAL DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS, no uso de suas atribuições legais e 

constitucionais, com base no art. 32 da Lei 

Complementar estadual nº 102/2008 c/c art. 67, inc. II, 

da Resolução nº 24/2023; 

RESOLVE:  

Art. 1º. Revogar a Portaria PG nº 20 de 13 de 

setembro de 2023, publicada no Diário Oficial de 

Contas em 14 de setembro de 2023. 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

Belo Horizonte, 28 de maio de 2026. 

 

Marcílio Barenco Corrêa de Mello 

Procurador-Geral do Ministério Público de Contas 

(documento assinado digitalmente) 

 

 

 

Portaria PG nº 16, de 28 de maio de 2026 

 

Revoga a Portaria PG nº 23 de 06 de julho de 2022. 

O PROCURADOR-GERAL DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS, no uso de suas atribuições legais e 

constitucionais, com base no art. 32 da Lei 

Complementar estadual nº 102/2008 c/c art. 67, inc. II, 

da Resolução nº 24/2023; 

RESOLVE:  

Art. 1º. Revogar, a pedido, nos termos do processo 

SEI nº 26.1.000000216-6, a Portaria PG nº 23 de 06 de 

julho de 2022, publicada no Diário Oficial de Contas 

em 07 de julho de 2022. 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

Belo Horizonte, 28 de maio de 2026 

 

Marcílio Barenco Corrêa de Mello 

Procurador-Geral do Ministério Público de Contas 

(documento assinado digitalmente) 

 

 

 

Portaria PG nº 17, de 28 de maio de 2026 

 

Designa a Procuradora Maria Cecília Mendes Borges 

como substituta tabelar da Procuradora Cristina 

Andrade Melo em virtude de fruição de férias 

regulamentares. 

O PROCURADOR-GERAL DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS, no uso de suas atribuições legais e 

constitucionais, com base no art. 32 da Lei 

Complementar estadual nº 102/2008 c/c art. 1º, inciso 

VIII, da Resolução MPC-MG nº 07/2010;  

RESOLVE:  

Art. 1º. Designar, nos termos do art. 2º, inciso III, da 

Portaria PG nº 02/2023, a Procuradora Maria Cecília 

Mendes Borges como substituta tabelar da 

Procuradora Cristina Andrade Melo nos dias 20 a 

31 de julho de 2026, em virtude de fruição de férias 

regulamentares deferidas por meio do processo SEI nº 

26.1.000000227-1. 
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Art. 2º. A presente substituição dar-se-á em 

cumulação de funções, caracterizada por trabalho 

extraordinário, para todos os efeitos legais, em 

especial, o art. 119, inciso XXII, da Lei Complementar 

estadual nº 34/1994 c/c art. 30 da Lei Complementar 

estadual nº 102/2008. 

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

Belo Horizonte, 28 de maio de 2026. 

 

Marcílio Barenco Corrêa de Mello 

Procurador-Geral do Ministério Público de Contas 

(documento assinado digitalmente) 
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Diretoria de Finanças 
Anexo: RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - RGF - DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL - 1º QUADRIMESTRE DE 2026 

 

 
 

GOVERNO ESTADUAL - PODER LEGISLATIVO - 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

Maio/2025 a Abril/2026

RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea “a”)  R$1,00

mai/25 jun/25 jul/25 ago/25 set/25 out/25 nov/25 dez/25 jan/26 fev/26 mar/26 abr/26

TOTAL  (Últimos 

12 meses)                                         

(a)

102.842.780,39   123.192.291,98   115.949.079,32   110.436.913,48   142.797.801,99   151.889.407,57   162.038.763,17   130.827.163,59   84.543.177,34     139.825.075,72   88.734.571,42     96.305.259,18     1.449.382.285,15     

58.986.816,91     68.885.004,27     72.317.948,39     66.968.898,56     61.405.921,62     77.717.104,47     80.198.724,69     67.059.268,82     44.562.779,66     66.896.646,05     47.486.161,76     52.705.783,11     765.191.058,31        

47.964.986,09     56.025.732,82     58.182.737,11     54.127.394,23     50.346.839,64     66.628.026,88     65.803.492,18     57.011.062,64     36.179.679,77     55.134.631,44     38.980.698,45     43.082.514,07     629.467.795,32        

11.021.830,82     12.859.271,45     14.135.211,28     12.841.504,33     11.059.081,98     11.089.077,59     14.395.232,51     10.048.206,18     8.383.099,89       11.762.014,61     8.505.463,31       9.623.269,04       135.723.262,99        

43.855.963,48     54.307.287,71     43.631.130,93     43.468.014,92     81.391.880,37     74.172.303,10     81.840.038,48     63.767.894,77     39.980.397,68     72.928.429,67     41.248.409,66     43.599.476,07     684.191.226,84        

40.467.281,32     50.937.721,61     39.440.141,89     39.737.773,33     77.865.460,82     70.647.213,85     78.250.117,96     56.863.706,17     36.332.530,41     69.381.224,26     37.632.237,51     40.001.545,36     637.556.954,49        

3.388.682,16       3.369.566,10       4.190.989,04       3.730.241,59       3.526.419,55       3.525.089,25       3.589.920,52       6.904.188,60       3.647.867,27       3.547.205,41       3.616.172,15       3.597.930,71       46.634.272,35          

-                       -                       -                       -                       -                       -                       -                       -                       -                       -                       -                       -                       -                            

-                       -                       -                       -                       -                       -                       -                       -                       -                       -                       -                       -                       -                            

20.487.573,41     16.798.917,75     55.027.357,28     45.710.270,26     82.369.560,95     70.625.894,26     67.741.196,84     75.747.563,56     16.632.628,75     16.971.822,08     24.506.307,18     18.031.952,44     510.651.044,76        

48.169,24            33.741,81            66.951,33            43.968,08            11.689,29            14.218,17            -                       9.306.079,04       407.970,73          833.926,76          159.899,78          338.460,55          11.265.074,78          

-                       -                       -                       -                       -                       -                       -                       -                       -                       -                       -                       -                       -                            

271.215,93          112.643,17          25.961.342,24     21.888.802,02     55.500.109,55     45.227.710,13     30.992.968,59     29.626.501,09     -                       -                       -                       -                       209.581.292,72        

20.168.188,24     16.652.532,77     28.999.063,71     23.777.500,16     26.857.762,11     25.383.965,96     34.224.098,84     17.675.146,46     16.101.546,35     16.137.895,32     24.275.786,48     17.689.426,65     267.942.913,05        

  Outras Deduções Constitucionais ou Legais (férias indenizadas)
 (4)

-                       -                       -                       -                       -                       -                       2.524.129,41       19.139.836,97     123.111,67          -                       70.620,92            4.065,24              21.861.764,21          

82.355.206,98     106.393.374,23   60.921.722,04     64.726.643,22     60.428.241,04     81.263.513,31     94.297.566,33     55.079.600,03     67.910.548,59     122.853.253,64   64.228.264,24     78.273.306,74     938.731.240,39        -                          

0,99%

(-) Outras Deduções Constitucionais ou Legais

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VI) = (III a + III b)

LIMITE DE ALERTA (IX) = (0,90 x VII) (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF)

LIMITE MÁXIMO (VII) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)

FONTE: Armazém de Dados SIAFI, em  dia 7/1/2026 - Unidade responsável: Coord. Contabilidade/DF; 

Receita Corrente Líquida informada pela DCICF/SCCG/STE/SEF-MG em 25/5/2026.

   Despesa com Pessoal não Executadas Orçamentariamente

113.038.415.362,25                            

938.731.240,39                                   

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

LIMITE PRUDENCIAL (VIII) = (0,95 x VII) (parágrafo único do art. 22 da LRF)

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art 166-A,§ 1º,da  CF)

113.022.050.955,38                            RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM 

PESSOAL (V)

  Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização ou de contratação de forma 

indireta (§1º do art. 18 da LRF) 

  Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (§1° do art. 19 da LRF)

VALOR

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)

    Pensões 
(1)

  Inativos e Pensionistas com   Recursos Vinculados 
(3)

  Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 
(2)

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I-II)

    Obrigações Patronais

  Pessoal Inativo e Pensionistas

    Aposentadoria, Reserva e Reformas

  Decorrente de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração

5.554.676,68                                       

-                                                       

    Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis                 

1.118.918.304,46                                

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas  de bancada (art. 166, § 16 da CF)

(-) Transferências da União relativas à remuneração dos agentes comunitários de saúde e de combate 

às  endemias (CF,art. 198 § 11) 

DESPESAS EXECUTADAS  (Últimos 12 Meses)

% SOBRE A RCL AJUSTADA

DESPESA COM PESSOAL

  Pessoal Ativo

LIQUIDADAS

INSCRITAS EM 

RESTOS A 

PAGAR NÃO 

PROCESSADOS 

(b)

-                                                       

10.809.730,19                                     

1,10%

1.181.080.432,48                                

1.243.242.560,51                                

0,83%

1,05%
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As publicações oficiais do Tribunal de Contas do dia 31/07/2010 e anteriores estão disponíveis nas respectivas edições do jornal “Minas Gerais”. 

(1)
  Despesas com pensionistas executadas por meio do orçamento do TCEMG e do IPSEMG.

(4) 
Despesas com férias prêmio indenizadas, registradas no elemento item 16.05, nos termos da Consulta TCEMG n. 1.015.780, respondida em 11/9/2019.

Jonatas Cassiano Lima Gomes

Diretor de Finanças

(2)
 Despesas não computadas conforme o caput  do art. 18 da Lei Complementar Federal n.º 101, de 4/5/2000, relativas às férias prêmio e indenizações de férias regulamentares não gozadas pagas por ocasião do desligamento/aposentadoria.

Conselheiro-Presidente

(3) 
Despesa com inativos custeadas com recursos vinculados das fontes 42 e 43,  Contribuição Patronal e Contribuição do Servidor  para o Fundo Financeiro de Previdência - FFP/MG, respectivamente, e despesas com Pensionistas custeadas com recursos vinculados da Contribuição Previdenciária para o IPSEMG.

Durval Ângelo Andrade

Controlador Interno

Notas Explicativas

Henrique Lima Quites

Limite de 1,1% (um vírgula um por cento) da Receita Corrente Líquida do Estado, nos termos da alínea “a” do inciso II do art. 20 da Lei Complementar nº 101, de 2000, conforme Decisão Conjunta da Assembleia Legislativa e Tribunal de Contas s/nº, publicada no DOC em 6/2/2023.                       
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